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Leis

LEI N" 1.044 , DE 10 DE ABRIL DE 1996

(Autor do projeto d* lei: Deputado César Lacerda)

Autoriza a criação de cemitério público
na Regilo Administrativa de Santa Maria
- RA XIII - e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou,
o Governador do Distrito Federal, nos termos do $ 3*, do art. 74 da

Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, • eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do S 6"* do mesmo
artigo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1* E autorizada a criação de cemitério público na Região

Administrativa de Santa Maria - RA XIXI.

Art. 2* O Poder Executivo determinará, depois de ouvida a

comunidade em audiência pública, área apropriada para a implantação do

cemitério de que trata o artigo anterior.

Art. 3* 0 cemitério de que trata esta Lei será implantado

após a realizaçáo de estudos técnicos que qualifiquem o solo da área

escolhida.

Art.4* O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de

120 (cento e vinte) dias de sua publicação.

Art. 5* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Vrt. 6* Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, /O de abrill de 1996

Dep-

LEI N* 1.047 , DE 10 DE ABRIL DE 1996

(Autor do projeto de lei: Deputado José Edmar)

Cria o Programa de Responsabilidade
Solidária para Segurança no Trânsito do
Distrito Federal e dá outras'

providências.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou,
o Governador do Distrito Federal, nos termo» do f 3*, do art. 74 da

Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, • eu, Presidente d*
Câmara Legislativa do Distrito Federal, na forma do S 6", do mesmo
artigo, promulgo a seguinte Lei:

Brasília, sexta-feira, 19 de abril de 1996

Art. 1* Fica criado o Programa de Responsabilidade Solidária

para Segurança no Trânsito do Distrito rederal - TRANSEGURO, que tem

por finalidade contribuir com a educação para a segurança no trânsito.

Art. 2* A todo cidadão, motorista habilitado, é dado o

direito de comunicar ás autoridades responsáveis pelo trânsito do

Distrito Federal a ocorrência de infraçio cometida por condutor de

veiculo que ponha em risco sua segurança ou a de terceiros.

Art. 3* A comunicação da infração pode ser efetuada por

escrito ou por telefone ao Departamento de Trânsito do Distrito

Federal - DETRAM, devendo o informante identificar-ae por seu nos»

conpleto e número da carteira de habilitação.

§ 1* A identificação do informante da infraçio é dt-.uo

exclusivo do DETRAN, vedada sua divulgação a qualquer titulo, sob pena

de responsabilidade.

$ 2* A comunicação de infração deve conter, pelo menos, as

seguintes informações:

I - placa do veiculo infrator;

II - marca ou modelo e cor do veiculo infrator»

III - dia, hora e local de infração;

IV - especificação da infração.

Art. 4* Recebida a comunicação de infraçio, o órglo

responsável estabelecerá métodos e critérios para apurar a procedência

do comunicado e determinará ações que visem coibir a repetição do

fato.

Art. 5* O DETRAN, verificada a procedência e consistêilcia da

c:mun:caçio, expedirá notifiraçào de advertência ao proprietário do

veiculo infrator, com cs dados especificados no $ 2* do art. 3* desta

Lei, bem como com orientação de evitar que a infração se repita.

Art. 6" O DETRAN promoverá ampla e especifica campanha sobre

este programa, com recursos do orçamento de publicidade do Governo do

Distrito Federal.

Art. 7* O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de

60 (sessenta) dias.

Art. 8* Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 9" Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, de 1996

ttvza
GERALDO MAGeLa
esidente J

LEI N* 1.04B , DE 10 DE ABRIL DE 1996

(Autor do projeto de lei: Deputado Joige Cauhy)

Autoriza a utilização de gás natural

em veiculos rodovia ríos automotores

do Distrito Federal.

Faço saber que a Cijnara Legislativa do Distrito Federal aprovou,
o Governador do Distrito Federal, nos termos do $ 3*, do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da
Câmara Legi slativa do Distrito Federal, na forma do § 6*. do mesmo
art igo, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1* Fica permitido o uso de gás natural em veiculos

rodoviários automotores do Distri to Federal

Art. 2* Os veiculos que utilizeir. gás natural deverIo ser

equipados de arerdo com ai normas técnicas estabelecidas pelo
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Instituto Nacional de Metrologia, H&rmatizaçâo e Qualidade

Industrial -INMETRO.

Parágrafo único. A alteração de características

originais dcs veiculos, de modo a adequá-los á utilização do gás

natural, í:;a s_;eita à prévia autorização do órgáo competente do

Distrito Federal.

Art. 3* O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo

de 160 (cento e oitenta) dias.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5* Revogam-se as disposições em contrário.

Brasil ia atlril de 1996

LEI ti* 1.049 , DE 10 DF ABRJL DE Í996

iAutor do projeto de lei: 'eputado César Lacerda)

Autoriza o Governo do Dist rito Federal a

const ruir fei.-â permanente na Regiào

Administrativa de Santa Mana - RA XIII

- e dá outras providências.

Faço saber que a Ornara Legislativa do Distrito Federal aprovou,
o Governador de Distrito Federal, nos termos do 5 3', do art. 74 da

Lei Orgânica do Distrito Federal, sancionou, e eu, Presidente da
Cornara Legislativa do Cistrito Federal, na forma do $ 6", do mesmo
artigo, r:omulgo a seguinte Lei:

Art. 1' Fica o Governo do Distrito Federal autoriiado a

const ruir uma fe;ra permanente na Retj: áo Adm; -iistratlva de Santa Maria

- RA XIII.

Art. 2" A feira de que trata o artigo anterior será

const :i.;aa em ãrea de fácil acesso ao piclico.

Art. 36 Os feirantes que comercializam nas feiras livres de

Santa Mana têm preferência na obtenção dos òexes dj feira permanente.

Art. í" O Governo do Distrito Federal regulamentará esta Lei

no prazo de 120 (cento e vinte) dias de s-a publicação.

Art. b" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário.

Ata

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

2a SESSÃO LEGISLATIVA DA 2* LEGISLATURA

ATA DA 41" (QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 18 DE ABRIL DE 1996

I • SUMÁRIO

1 - ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Projeto de Lei n° 1.487, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Projeto de Lei n° 1.488, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda

- Projeto de Lei n° 1.489, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Projeto de Lei n° 1.490, de 1996. de autoria do Deputado César
Lacerda

- Projeto de Lei n° 1.491, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda .

- Projeto de Lei n° 1.492, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Projeto de Lei n° 1.493, de 1996, de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Projeto de Lei n" 1.494, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.
- Projeto de Lei n° 1.495, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.496, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Projeto de Lei n° 1.497, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 1.498, de 1996, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Projeto de Lei n° 1.499, de 1996, de autoria do Deputado
Bénicio Tavares.
- Projeto de Lei n° 1.500, de 1996. de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 61, de 1996. de autoria do
Deputado Marcos Arruda.
- Projeto de Decreto Legislativo n° 62, de 1996, de autoria do
Deputado Renato Rainha.
- Projeto de Resolução n° 46, de 1996. de autoria do Deputado
Benício Tavares.
- Moção n° 1.500, de 1996, de autoria do Deputado Manoelzinho.
- Moção n° 1.601, de 1996. de autoria do Deputado Manoelzinho
- Moção n° 1.502, de 1996. de autoriado Deputado Luiz Estevão
- Moção n° 1.503, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
- Moção n° 1.504, de 1996, de autoria do Deputado Luiz Estevão
- Moção n° 1.505, de 1996, de autoriado Deputado Luiz Estevão.
- Moção n° 1.506, de 1996, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus.
- Moção n° 1.507, de 1996. de autoria do Deputado Miquéias Paz.
- Moção n° 1.508, de 1996, de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Moção n° 1.509, de 1996. de autoria do Deputado César
Lacerda.

- Moção n° 1.510, de 1996, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

- Moção n° 1.511, de 1996, de autoria da Deputada Maninha.
- Moção n° 1.512, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

- Requerimento n° 778 , de 1996, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco.

- Requerimento n° 779 , de 1996, de autoria do Deputado
Benício Tavares.

- Requerimento n° 780, de 1996, de autoria do Deputado Marco
Lirha.

- Requerimento n° 781, de 1996, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

- Requerimento n* 782, d* 1996, de autoria dos Deputados
Filippellie Daniel Marques.
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- Requerimento n° 783, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha

- Requerimento n° 784, de 1996, de autoria da Deputada
Maninha.

- Requerimento n° 785, de 1996, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU.

- Requerimento n° 786, de 1996, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU.

- Requerimento n° 787, de 1996, de autoria do Deputado Antônio
José - CAFU

2.3 - COMUNICADOS DE LÍDER

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADA MANINHA (PT)
DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB)
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB)

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n° 145,
de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(2o) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 1o dia, em regime de
prioridade, do Projeto de Lei n° 25, de 1995, de autoria do
Deputado Luiz Estevão.

(3o) ITEM 5: Discussão, em 1o turno, 4o dia, em regime de
prioridade, do Projeto de Lei n° 578, de 1995, de autoria dos
Deputados Marcos Arruda e Luiz Estevão.

(4o) ITEM 7: Discussão, em 2° turno, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 1.232, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro

(5o) ITEM 2: Discussão, em 1o turno, 4° dia, e votação da
Proposta de Emenda à Lei Orgânica n° 7, de 1995, de autoria
do Deputado Luiz Estevão e outros.

(6o) ITEM 4: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação, em
regime de prioridade, do Projeto de Lei n° 1.335, de 1994, de
autoria do Deputado José Edmar.
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 53, de
1995, de autoria do Deputado Xavier, e com o Projeto de Lei
n° 382, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha

(7o) ITEM 6: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 32, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão

(8o) ITEM 8: Discussão, em 1o turno. 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 338, de 1995, de autoria do Deputado José
Edmar.

(9o) ITEM 9: Discussão em 1o turno. 4o dia. e votação do
Projeto de Lei n° 359, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

4.1 - PRONUNCIAMENTO DO SUPERINTENDENTE
REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL, SR. PAULO
MAGALHÃES.

4.2 - PRONUNCIAMENTO DO PRESIDENTE DA
CÂMARA LEGISLATIVA DO DF, DEPUTADO
GERALDO MAGELA.

5 - ENCERRAMENTO

II - DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, Manoelzinho,
Peniel Pacheco e Daniel Marques

SECRETARIA: Deputado Daniel Marques.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal

PREÂMBULO: Às 9 horas e 32 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:
Antônio José - CAFU (PT), Benício Tavares (PMDB), César
Lacerda (PTB), Cláudio Monteiro (PPS), Daniel Marques (PMDB),
Edimar Pireneus (PMDB), Filippelli (PMDB), Geraldo Magela (PT),
João de Deus (PDT), Jorge Cauhy (PMDB), Lúcia Carvalho (PT),
Luiz Estevão (PMDB), Maninha (PT), Manoelzinho (PMDB), Marco
Lima (PT), Marcos Arruda (PSDB), Miquéias Paz (PC do B),
Odilon Aires (PMDB), Peniel Pacheco (sem partido). Renato
Rainha (PL), Wasny de Roure (PT), Xavier (sem partido) e Zé
Ramalho (PDT).

1-ABERTURA

O Sr. Deputado Manoelzinho no exercício da Presidência

- Há número regimental. Está aberta a sessão
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalho»

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - LEITURA DAS ATAS

- O Deputado Daniel Marques, no exercício do cargo de
Primeiro Secretário, procede á leitura das Atas das 38", 39* e 40a
Sessões Ordinárias, as quais são aprovadas sem observação

2.2 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI N" W??pE I Y A.
(Deputado César Lacerda)

Dispo» «obra a obrigatoriedade da
divulgação da fotografias de
crianças e adolescentes
desaparecidos, nas carteies ou
cupons de Bingo, na modalidade
Teiebingo, a d* outras providencias.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* Ficam as Entidades Desportivas promotoras de bingos na
modalidade Teiebingo, obrigadas a divulgarem, nas carteia» ou cupons' no
mínimo três fotografias de crianças e adolescentes desaparecidos

Parágrafo único - As fotografias de que trata este artigo deverão
possuir o formato 5x7 a serem substituídas mensalmente

Art. 2* Deverá constar noverso das canelas oucupos deTelebingos
a divulgação dos nomes das crianças a adolescente» desaparecidos, bemcomo
os números dos telefones doeseus responsáveis para a manutenção de contato
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Art. 3*Pm aMto 4o «oposto neeta M, as Entidades Desportivas
promotoras de Bingos, daverêo consultar periodicamente o cadastro de crianças a
adolescentes desaparecidos mantido polo Centro Brasileiro de Defesa daCriança
e do Adolescente.

Art. 4« As Entidades Desportivas promotoras de Bingo» poderão,
ainda, veicular no verso das cartelas ou cupons de Telebingos. material
publicitário de terceiros.

§ 1* Os recursos arrecadados com a veiculaçeo de material
publicitário, previsto nesteartigo, serão revertidos embenefício de entidades que
prestam assiténcia a menores carentes, cadastradas na Secretaria de
Desenvolvimento Social e Ação Comunitária

§ 2* A veiculaçao publicitária naopodará ultrapassar a umterço do
espaço das cartolas ou cupons da telebingos

Art 6* Fica o Governo do Da**) Fadara), atravésda Secretaria da
Fazenda e Planejamento, responsável pelo cumprimento dodisposto nesta lei.

Art 7* Esta lei entra em vigor na data da sua publicação

Art 8* Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A questão do menor carente no pais üansformou-so num quadro
alarmante agravado principalmente pelo descaso com que as autoridades
públicas tratam o assunto Somando-se a essa realidade, o aumento decrianças
a adolescentes deseparecidos, o quadro fica ainda pior, pó» até «uepetode
seqüestro desses seres humanos para aretirada de órgãos para »«r«1""**»°*
e transplantados em pessoas mais bem aquinhoadas tem se comentado

"r9amente Recentemente as emissoras de televisão vem abordando com
bastante freqüência a questáo das cnanças e dos adolescentes dMapareados.
fato que tem obtido grande sucesso, a partir do momento *m,as campannas
realizadas estão conseguindo sensibilizar a sociedade daummodo gerai.

A Lei Zico, que permitiu a legalização do» sonetos de b*lg°*Jfm
por objetivo fomentar odesporto amador. Contudo, no âmbito do Distrito Federal
acredito que sua finalidade pode ser ampliada sem P"I"'MM>»*» J"****?
Desportivas promotoras de Telebingos, já quepodenam, quando da «J*£*ode
suaTcartelas ou cupons, divulgarem fotografias da cnançee e adolescentes
desaparecidos, bem como veicularem puWiddades, eu* a™*?in*™«í,àã
para entidades que prestam assitènòa amenorea cararta» noDistrito "»•"•;

A aplicação do disposto nesta lei tem uma função ecoai fantástica,
tendo em vista permrt»- a aplicação dos recursos arrecadados com a veiculaçao
da puNiadedes. no verso das cartelas ou cupons, diretamente no menor carente_

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apo» para a aprovação
deste Prote* de Lei.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO CÉSfcRCACERDA

projetooeuBw/vríj* /??«"
(Deputado Casar Lacerde)

da 1996

Autoriza o Poder Executivo a criar a
Sub-Adrntnistracao Regional do DVO,
na Região Administrativa do Gama, a
dá outras providencias.

ACÂMARA LEGttlATTVA DO DtSTWTO FEDERAL decreta:

Art. 1* Fica o Podar Executivo autorizado a criar a Sub-
Administraçao Regional do DVO, na Região Administrativa do Gama.

Art. 2* A SufrAdrrénístraçBO Regional do OVO eerá subordinada á
Administração Regional do Gama.

Art. 3* A comunidade do DVO deverá ser ouvida quando da
indicação do SuWWaiÉiialrador Regwnol

Art. 4* Esta Lei entra em vigor na dela da sua publicação.

Ari 5*Revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Diversas localidades do Distrito Federal nao dispõem de uma
atenção adequada por parte do poder público, devido ao fato de nao estarem
localizadas dentro do perímetro urbano da cidade-satélite a qual pertencem ou
até mesmo do Plano Piloto.

As comunidades dessas localidades, que nao deixam de ser urbana,
necessitam de diversos benefícios que só o poder público pode realizar, tais
como: postos de saúde, escolas; sistemas de telefonia, postos policiais, enfim,
uma serie de carências que seria preciso de muito tempo para listá-las nesse
momento

Na verdade, o Governo sempre tem estado ausente nessas
comunidades, nao dispondo, inclusive no momento, de mecanismos capazes de
ouvir os reclames do povo e, por isso, atende-los.

Dal a necessidade da propormos a criação de Sub-Administrações
Regionaisnessas localidades, subordinando-es as Administrações Regionais ás
quais pertecem, facilitando com isso, a comunicação das mencionadas
comunidades com o Governo e vice-versa, sem contar que o Administrador
Regional terá. também, um intelecutor que lha prestará informações
cotidianamenté

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de de 1996

DEPUTADO Cl

PROJETO DE LH M«/VJVD€ / 9 9<T
(Deputado Céear Lacerda)

Autoriza o Poder Executivo a criar a
Sub-Admlnistraçeo Regional do
Setor Sudoeste, na Região
Administrativa do Cruzeiro, e dá
outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Sub-
Administraçao Regional do Setor Sudoeste, naRegião Administrativa doCruzeiro

Art. 2* A Sub-Administreçao Regional do Setor Sudoeste será
subordinada á Administração Regional do Cruzeiro

Art. 3*A comunidade do Setor Sudoeste deverá ser ouvida quando
da indicação do Sub-AdministradorRegior.a'

Art. 4*Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art 5* Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Diversas localidades do Distrito Federal nao dispõem de uma
atenção adequada por parte do poder público, devido ao fato de nao estarem
localizadas dentro do perímetro urbano da cidade-satélite a qual pertencem ou
até mesmo do Plano Piloto

As comunidades dessas localidades, que nào deixam de ser urbana,
necessitam de diversos benefícios que só o poder público pode realizar, tais
como" postos de saúda, escolas, stetemas da telefonia, postos policiais, enfim,
uma série de earénciae que teria preciso da muito tampo para listá-las nesse
momento

Na verdade, o Governo sempre M
comunidades, nao dispondo, indueive no momento,
ouviros reclames do povo e. por iaao. atenda Io»

ausente

éameearusmos capazes de
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Dai a necessidade de propormos a criação de Sub-Administraç6es
Regionais nessas locelidedes. subordinando a» as Administrações Regionais ás
quais pertecem, facilitando com iaeo, a comunicação das mencionadas
comunidades com o Governo e vice-versa, sem contar que o Administrador
Regional terá. também, um intelecutor que lhe prestará informações
cotidienamente

Diante do exposto, rogo eos nobres peres o apoiopara a aprovação
deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em de

DEPUTADO Cl

PROJETO DE LEI M»/ Y^Dt / 9 9fT
(Deputado Ceaar Lacerda)

da 1996

DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a criar a
Sub-Adminletraçao Regional do
Varjao. na Região Administrativa do
Lago Norte, e dá outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1» Fica o Poder Executivo autorizedo e criar a Sub-
Administraçao Regional doVarjao, naRegião Administrativa doLago Norte

Art. 2*A Sub-Administraçio Regional do Varjao será subordinada á
Administração Regional do Lago Norte.

Art. 3* A comunidade do Varjao deverá ser ouvida quando da
indicaçãodo Sub-Administrador Regional

Art. 4' Esta Lei entra em vigor nadata da sua publicação

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Diversas localidades do Distrito Federei nao dispõem de ume
atenção adequada por parte do poder público, devido ao fato de nao estarem
localizadas dentro do perímetro urbano da cidade-satélite a qual pertencem ou
até mesmo do Plano Piloto

As comunidades dessas localidades, que nao deixam da ser urbana
necessitam de diversos benefícios que só o poder público pode realizar, tais
como: postos de saúde, escoles. sistemas de telefonia, postos policiais, enfim,
uma serie de carências que seria preciso de muito tempo pare listá-las nesse
momento

Na verdade, o Governo sempre tem estado ausente nessas
comunidades, náodispondo, inclusive no momento, de mecanismos capazes da
ouvir os reclames do povo e, por iaao, atendi Io»

Dai a nooowdodt de propormos a criação da Sub-Administraçôes
Regionais nesses tocetidedea. subordinando as as AdnMatraçoes Regionais ás
quais pertecem, facilitando com isso, a comunicação das mencionadas
comunidades com o Governo e vice-versa, sem contar que o Administrador
Regional terá, também, um intelecutor que lhe prestará informações
cotidienamente

Diante do exposto, rogoaos nobrespareso apoiopara a aprovação
deste Projeto de Lei

Saia das Sessões, em de 1996

DEPUTADO CÉ5AÍLACERDA

PROJETODELEI NV V?/jDt I 9 <7eT
(Deputado Ceaar Lacerda)

DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a criar a
•ub-Admméetrecao Regional do
Núcleo Rural mera », na Região
AdminietraUva de BrazIandU, e dá
outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

_^_. ._ Art. 1» Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Sub-
Adrmnistreçao Regional do Núcleo Rural Incra 8, na Região Administrativa de
orezlandia.

. ,. _ *"-J* A Sub^dministracao Regional do Núcleo Rural Incra 8 será
subordinada á Administração Regional de Brazlándia.

Art 3* A comunidade do Núcleo Rural Incra 8 deverá ser ouvida
quando daindicação do Sub-Administrador Regional

Art. 4* Esta Lei entra emvigor nadata da sua publicação

Art.8*Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Diversas localidades do Distrito Federal náo dispõem de uma
atenção adequada por parte do poder público, devido ao fato de nao estarem
localizadas dentro do perímetro urbano da cidade-satélite e qual pertencem ou
até mesmo do Plano Piloto.

As comunidades dessas localidades, quenaodeixam de serurbana
necessitam de diversos benefícios que só o poder público pode realizar tais
como: postos de saúda, escolas «istome» da telefonia, postos policiais, enfim,
uma sane de carência» que serie predso de muito tempo para listá-las nesse
momento.

Na verdade, o Governo sempre tem estado ausente nessas
comunidades, nao dispondo, inclusive no momento, de mecanismos capazes de
ouvir os reclames do povo e, por isso, atende-los

Dei e necessidade de propormos a criação de Sub-Administrações
Regionais nessas localidades, subordinando-as as Administrações Regionais ás
quais pertecem, facilitando com isso, a comunicação das mencionadas
comunidades com o Governo e vice-versa, sem contar que o Administrador
Regional terá, também, um intelecutor que lhe prestará informações
cotidienamente

Diantedo exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei

Sala das Sessões, em de

:ÉS« LACERDADEPUTADO CÉStffLACERDA
Autor K

PROJETO DE LB N* ' ''?-Zo* > 9 9«"
(Deputado Ceaar Lacerda)

de 1996

DE 19*6

Autoriza o Poder Executivo a criar a
Sub-Adminletraçao Regional de
Sobradinho I, na Região
Administrativa de Sobradinho, a dá
outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta.

Art. 1« Fica o Podar Executivo autorizado a enar a Sub-
Administraçao Regional de Sobradinho II, na Região Administrativa da
Sobradinho.

Art. T A Sub-Admirestraçao Regional da Sobradinho II será
subordinada á Administração Regional da Sobradinho
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Art. 3» A oomunidade da Sobradinho N deverá ser ouvida quando da
indicação do Sub-AdministradorRegional.

Art. 4* Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art.5*Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

Diversas localidades do Distrito Federal nao dispõem de uma
atenção adequada por parte do poder público, devido ao fato de nao estarem
localizadas dentro do perímetro urbano da cidede-satélite a qual pertencem ou
até mesmo do Plano Piloto

As comunidades desses localidades, que nao deixam de ser urbana,
necessitam de diversos benefícios que só o poder público pode realizar, tais
como: postos de saúda, escolas, sistemas de telefonia, postos policiais, enfim,
uma serie de carências que seria preciso da muito tampo para listá-las nesse
momento

Na verdade, o Governo sempre tom estado ausente nessas
comunidades, náo dispondo, inclusive no momento, de mecanismos capazes de
ouvir os reclames do povo e, por isso, atende-los.

Dei e necessidade de propormos a criação de Sub-Administrações
Regionais nessas localidades, súbordinando-as as Administrações Regionais ás
quais pertecem, facilitando com isso. a comunicação das mencionadas
comunidades com o Governo e vice-versa, sem contar que o Administrador
Regional terá, também, um intelecutor que lhe prestará informações
cotidianamente.

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei

Sala das Sessões, em de de 1996

DEPUTADO CÉ:

PROJETO DE LEI DO DF V/V£^
AUTOR: DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB/DF)

/ v y<r

"Determina a construção de uma base

elevada em obstáculos insulados em

passeios públicos que dificultem s
locomocio dos deficientes visuais.''

A Câmara Legislativado Distrito Federal decreta:

Art 1° - Os "orelhões", caixas de coleta de correios, placas,

equipamentos controladores de semáforos e outros obstáculos semelhantes que

possam se constituir emproblema para o trânsito seguro de deficientes visuais,

ficam obrigados a conter uma base elevada com as medidas 0,03m de altura e

0,1Om além do perímetrode sua projeção no solo

Art. 2° - A instalação de novos equipamentos públicos de

características semelhantes aos referidos no art 1°, deve incluir em seu projeto

as disposições de ordem técnica constantes da presente lei

Art. 3° - Fica estabelecido o prazo de dois anos, a contar da

publicação desta lei, para que as adaptações determinadas por esta lei sejam

feitas nos equipamentos já existentes.

Art. 4° - Esta lei entraem vigorna data de sua publicação.

Ait. 5o- Revogam-seas disposiçõesem contrário

JUSTIFICATIVA

A muito que a categona dos deficientes visuais sofre ao se

locomover nas grandes cidades, pois sua bengala nu cão guia podem facilmente

identificar a base dos obstáculos, como por exemplo um orelhão", contudo ainda

existe uma grande área suspensa indetectável o que provoca inúmeros acidentes

na citada camada

A presente lei tem por objetivo sanar este problema colocando no pé

destes obstáculos uma base elevada, que passa a servir como referência ao

deficiente visual, onde estando este portador sua bengala poderá perceber a

pequena elevação indicativa de perigo a frente

Vale salientar também, que embora muitas vezes deixemos de

percebera importância de determinados grupos sociais, não se pode menosprezar

um grupo tâo significativo e merecedor de todo o respeito da nossa

sociedade Assim os deficientes visuais tem com este projeto a sua vida um pouco

mais facilitada, em um ambiente inóspito até mesmo para aqueles com a visão

perfeita

De acordo com o exposto, espero contar com o fundamental apoio

dos dignos deputados para a aprovação desse projeto

Sala das Sessões, Brasília em

BENÍCIO TAVARES
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N* /VT^DE ' ? ^^
(Deputado César Lacerda)

DE 1996

Autoriza o Poder Executivo a criar a

Sub-Adrriniatraçao Regional da vila
Planalto, na Região Administrativa de
Brasília, e dá outras providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Sub-
Administraçao Regionalda Vila Planalto, na Região Administrativa de Brasília

Art. 2* A Sub-Administraçâo Regional da Vila Planalto será
subordinada i Administração Regional de Brasília

Art 3° A comunidade da Vila Planalto deverá ser ouvida quando da
indicação do Sub-Administrador Regional

Art. 4* Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação

Art.5*Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Diversas localidades do Distrito Federal náo dispõem de uma
atenção adequada por parte do poder público, devido ao fato de nao estarem
localizadas dentro do perímetro urbano da cidade-satélite e qual pertencem ou
até mesmo do Plano Piloto

As comunidades desses localidades, que nao deixam de ser urbana,
necessitam de diversos benefícios que só o poder público pode realizar, tais
como: postos da saúde, escolas, sistemas da telefonia, postos policiais, enfim,
ume série de carências que seria preciso de muito tempo para listá-las nesse
momento

Na verdade, o Governo sempre tom estado ausente nessas
comunidades nao dispondo, mduerve no momento, de mecanismos capazes de
ouvir os reclames do povo e. por «ao. atende Ins
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Daí a necessidade da propormos a criação de Sub-Administrações
Regionais nessas localidades, subordinanoo-es as Administrações Regionais às
quais pertecem, facilitando com isso a comunicação das mencionadas
comunidades com o Governo e vice-versa, sem contar que o Administrador
Regional terá, também, um intelecutor que lhe prestará informações
cotKJianamente

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
deste Projeto de Lei

Sela das Sessões, em de

DEPUTADO CÉSAR LACERDA
Autor ' ti

de 1996

PROJETO DELEI *T^/<ÍSA\¥&- e*«
(Do Sr. Deputado RENATO RAlNHÃf

/ v -7^r

Art. 7* - Desde que tenham sido atendidos todos os
candidatos que preencham os requisitos do art. 5°, os lotes restantes
deverão ser distribuídos entre candidatos existentes em áreas
próximas do Setor P/Sul.

Art. 8° - Para supervisão e gerenciamento do processo
de instalação do Setor de Micro e Pequenas Empresas, será
constituída uma comissão, composta paritariamente por
representantes das seguintes instituições:

I - Administração Regional de Ceilândia;

II - Secretariado Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia;

III - Secretaria de Obras;

IV - Associação Comercial de Ceilândia

Art. 9° - O Setor de Micro e Pequenas Empresas do
Setor P/Sul de Ceilândia deverá ser parcelado em lotes de, no
mínimo, cento e cinqüenta metros quadrados e de duzentos metros
quadrados, no máximo, ficando estabelecido o limitede trezentos lotes
para o Setor.

Art. 10 - A implataçâo do Setor de Micro e Pequenas
empresas do Setor P/Sul é considerado de relevante interesse
público

decreta:

Dispõe sobre a criação do
Setor de Micro e Pequenas
Empresas do Setor P/Sul de
Ceilândia (RA - IX).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1' - Fica criado o Setor de Micro e Pequenas
Empresas do Setor P/Sul de Ceilândia.

Art. 2a- O Setor de Micro e Pequenas Empresas
destina-se predpuamente à instalação de microe pequenas empresas
existentes no Setor P/Sul de Ceilândia e atualmente localizadas em
fundos de quintal e áreas residenciais.

Art. 3o - O Setor de Micro e Pequenas Empresas do
Setor P/Sul de Ceilândia será implantado em área a ser definida pelo
Poder Executivo e consoante as diretrizes estabelecidas no Plano de
Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT/DF.

Parágrafo único - A área destinada à instalação do Setor
de Micro e Pequenas Empresas do Setor P/Sul de Ceilândia constará
do Plano Diretor Local.

Art. 4° - A implantação do Setor de Micro e Pequenas
Empresas do Setor P/Sul de Ceilândia será precedido de Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental
(EIA/RIMA) do empreendimento.

Art. 5° - Somente poderão candidatar-se ao recebimento
de lotes no Setor os micro • pequenos empresários estabelecidos no
Setor P/Sul que atendam às seguintes exigências:

I - comprovarem que estão instalados na região há pelo
menos três anos contados da data de publicação desta Lei;

II - não terem sido contemplados com lote comercial ou
industrial em qualquer empreendimento com esta finalidade no Distrito
Federal;

III - não serem proprietários ou promitentes compradores
de imóvel comercial ou industrial no Distrito Federal.

ordem:

Art. 6° - Terão prioridade na obtenção dos lotes, pela

I - os candidatos que possuírem mais tempo de
desenvolvimento de atividades comerciais ou industriais naquela área;

II - os candidatos que tiverem mais dependentes.

publicação
Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICATIVA

No Setor P/Sul de Ceilândia, centenas de pequenos e
microempresános exercem suas atividades precariamente, pois estão
estabelecidos em fundos de quintal e em áreas residenciais Tal fato,
além de prejudicar o desenvolvimento daquele Setor, interfere na
qualidade de vida dos moradores, que convivem com oficinas
mecânicas, serralhenas etc, as quais, em alguns casos e em face da
atividade exercida, pertubam o sossego alheio

Com a apresentação deste Projeto, objetivamos priorizar
o atendimento desses pequenos e microempresários, que com o seu
empreendimento criam empregos e geram impostos, contribuindo,
assim, para o desenvolvimento de Ceilândia.

decreta:

Sala da* Sessões, em 11 dfc abril de'1996

TíENATO RAÍfoRA
Deputado Oistntal

PROJETO DE LEI N* / v 9^ ,;*_=:
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

/ r 7-^r

Dispõe sobre a criação do
Setor de Micro e Pequenas
Empresas do Setor P/Norte
de Ceilândia (RA - IX).

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art 1° - Fica criado o Setor de Micro e Pequenas
Empresas do Setor P/Norte de Ceilândia.

Art. 2o- O Setor de Micro e Pequenas Empresas
destina-se predpuamente à instalação de miao e pequenas empresas
existentes no Setor P/Norte de Ceilândia e atualmente localizadas em
fundos de quintal e áreas residendais
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Art. 3* - O Setor de Micro • Pequenas Empresas do
Setor P/Norte de Ceilândia será implantado em área a ser definida
pelo Poder Executivoe consoante as diretrizes estabeleddas no Plano
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT/DF.

Parágrafo único - A área destinada à instalação do Setor
de Micro e Pequenas Empresas do Setor P/Norte de Ceilândia
constaiá do Plano Diretor Local.

Art. 4o - A implantação do Setor de Miao e Pequenas
Empresas do Setor P/Norte de Ceilândia será precedido de Estudo de
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental
(EIA/RIMA) d» empreendimento.

Art. S* - Somente poderão candidatar-se ao recebimento
de lotes no Setor os micro e pequenos empresários estabelecidos no
Setor P/Norte que atendam às seguintes exigências:

I - comprovarem que estão instalados na região há pelo
menos três anos contados da data de publicação desta Lei;

II - não terem sido contemplados com lote comerdal ou
industrial em qualquer empreendimento com esta finalidade no Distrito
Federal;

III - não serem proprietários ou promitentes compradores
de imóvel comerdal ou industrial no Distrito Federal.

Art. 6o - Terão prioridade na obtenção dos lotes, pela
ordem:

I - os candidatos que possuírem mais tempo de
desenvolvimento de atividades comerdais ou industriais naquela área;

II - os candidatos que tiverem mais dependentes.

Art. 7" - Desde que tenham sido atendidos todos os
candidatos que preencham os requisitos do art. 5o, os lotes restantes
deverão ser distribuídos entre candidatos existentes em áreas
próximas do Setor P/Norte.

Art 8° - Para supervisão e gerendamento do processo
de instalação do Setor de Miao e Pequenas Empresas, será
constituída uma comissão, composta paritariamente por
representantes das seguintes instituições:

I - Administração Regional de Ceilândia;

II - Seaetaria do Meio Ambiente, Ciênda e Tecnologia;

III - Secretaria de Obras;

IV- Associação Comerdal de Ceilândia.

Art. 9* - O Setor de Micro e Pequenas Empresas do
Setor P/Norte de Ceilândia deverá ser parcelado em lotes de, no
mínimo, cento e cinqüenta metros quadrados e de duzentos metros
quadrados, no máximo, ficando estabeleddo o limitede trezentos lotes
para o Setor.

Art. 10-A implatação do Setor de Miao e Pequenas
empresas do Setor P/Norte é considerado de relevante interesse
público

publicação
Art 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

No Setor P/Norte de Ceilândia. centenas de pequenos e
miaoempresários exercem suas atividades precariamente, pois estão
estabeleddos em fundos de quintal e em áreas residendais. Tal fato,
além de prejudicar o desenvolvimento daquele Setor, interfere na
qualidade de vida dos moradores, que convivem com ofidnas
mecânicas, serralherias etc, as quais, em alguns casos e em face da
atividade exercida, pertubam o sossego alheio

Com a apresentação deste Projeto, objetivamos priorizar
o atendimento desses pequenos e mieroempresários, que com o seu
empreendimento criam empregos e geram impostos, contribuindo,
assim, para o desenvolvimento de Ceilândia.

Sala das Sessões, eraAVde abril de \SÓ6.

^r^Rw5»«
'^-?<

V»ENATi
Deputado Distrital

PROJETODELEJ N* I**?
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

/? "7£-

Cria o Muaeu d« Artea Plásticas do

Distrito Federal e dá outras

providências.

Ari 1" - Fica criado o Museu de Artes Plásticas do Distrito Federal na Regilo
Administrativa de Brasília - RA I.

Art 2* - O Governo do Distrito Federal através doÔrglocompetente destinará a
áreaideal paraconstruçãodo Museu de que trataa presenteLei.

AR. 3* - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar parceria com Órgãos
Públicose o Setor Privadoobjetivando a viabilizaçãoda construçãoe instalação do Museu de
Artes Plásticas do Distrito Federal.

Art 3" - Esta Lei entia em vigor na data de sua publicação.

Art. 4" - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

n. Capital Federal pela sua característica de sediar o centro das decisões
Nacionais'abriga pessoas de tod a as regiões do Pais e ate mesmo de outras Nações, já se
percebendo cm função disto uma grande perda peta inexistência de uma local onde estas
pessoas possam expressar seus sentimentos através da arte.

A fala de um Museu de Artes Plásticas no Distrito Federal tem sido
preocupação de todaa sociedade a ponto de o Presidente daRepública em entrcvisu realizada
no dia 17 de abril de 1996, ter demonstrado publicamente a necessidade do referido Museu,
conclamando o Governo do Distrito Federal a tomar a iniciativa da sua construção,
oferecendo, inclusive, a parceria de Órfãos do Governo Fadesal citando como exemplo o
Ministério da Educaçlo e Cseana.

Ademais, a criaçlo et usa Mitscu da Anta Plásticas ao Distrito Federal, alem de
incentivar o dcscnvolviaBcato csdfunl do aoaso povo, tnria dentre os inúmeros benefícios,
uma contribuição valiosa no campo do desenvolvimento turístico do Distrito Federal.

Sala das Sessões, em

ê&>
klARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PSDB

PROJETO DE LEI rr/V?» ^«
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

9 ?<r

Dispôs sobra a obrigatoriedade de Construção
de 'Paradas de ônibus' defronte a todos oa
núcleos habitacionais, • dá outras
providencies

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Ari. 1* Toma obrigatória conatruçao de 'Piradas de ônibus' com faixa de
desaceleração • baias de parada, defronte a todos oa núcleos habitacionais com ou mais
da 300 habitantes.

Art 2* Caberá ao Govamo do Distrito Federal, através de órgio competente,
identificar oa locais para a implementação do que dispõe o art. 1* a efetuar estudo técnico
cfcviabMoao»

Ari 3* As deapeaaa deeorrantH da implementação da presente Lei dependerá
de prévia consignação no orçamento do Distrito Federal de dotações especificai.

Art. 4' Esta Lei entra em vigor ne data dl lua publicecao

Art 5* Revogem-ee ai dsapoaiçôa» em contrario
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JUSTIFICAÇÃO
Com o eurgimanto da verto* astsnlamenlos habitaaoneia da baixa renda a a

conatruçao de novas localtdedei para abrigar a ciasse média, além doa condomínio» é
neoeesano que o sistema de atendimento do transporte urbano seja «eraétil e capaz da dar
vazão a demande com conforto e segurança principalmente no horário da pico.

Nao obstante o esforço do Governo do Distrito Federal da procurar atender es
reivindicações da população com relação a melhores condições de tranaporte urbano,
através de medidas laneadoraa do sistema a otimizadorae doa serviços, ainda,
encontremos algumas lacunas tal como a inexistência, em alguns locaia, de parada de
ônibus dentro dos padrões de segurança a conforto exigidos

Aaairn lindo, acreditamos que o presente Projeto de Lei virá contribuir para
nMumzar oa problema» do transporte coletivo no Distrito Federal

Sala dae eeeeôea,

//'».
MARCOCOS ARRUDA

Deputedo Distrital
PSDB

PROJETO DE LEI DO DF V /96
AlTOR: DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB/DF)

/ff-G

"Dispor sobre a fixação da Feira
Livre de Artesanato e Cultura da

SQS 304, e da outras providências."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1° - Será fixa, na entrada da SQS 304, a Feira Livre de Artesanato

e Cultura

§1° A feira de que trata o "caput" deste artigo será denominada de

Feira de Artesanato e Cultura da SQS 304 - FAC-304

§2° A FAC - 304 será representada perante as autoridades

constituídas pela Associação dos Feirantes da SQS 304

Art. 2" - Fica mantida a finalidade do Espaço Cultural Aberto da FAC-

304, podendo desenvolver atividades como:

I - cursos de artesanato, ligados ou náo aos produtos

comercializados;

n - exposições de pintura, escultura, desenho e fotografia.

III - apresentações de teatro amador, grupos musicais, etc

Art 3° - Será permitida a comercialização dos seguintes produtos

artesanais;

a) flores naturais e/ou artificiais;

b) calçados;

c) btjutenas;

d) matelassê,

e) produtos religiosos,

f) trabalho* em madeira, gesso. cerâmica e cartonagem.

g) pintura em tela, tecido, porcelana e outras,

h) sengrafia;

i) bordados, croché e tricô;

j) peças confeccionadas em metal, couro, vidro e resina:

I) confecções;

m) produtos alimentícios caseiros,

n) raízes e temperos

Art. 4° - Fica vedada a comercialização de

I - qualquer produto industrializado,exceto refrigerante.

II - bebida alcóolica, mesmo as artesanais,

m - produtos hoTtiihslijraajeiros

Art. 5° - O número máximo debarracas na FAC-304 será de-ínquenta

Parágrafo único - Excetua-se donúmero determinado no"caput" deste

artigo as barracas que poderão ser eventualmente destinadas a instituições
filantrópicas, que serálimitadaao número máximo de três

Art 6o - Fica assegurado aos feirantes, que impetraram mandado de

segurança contra suaremoção para a feira da703 sul,até 30 de março de 1996, o

direito de permanênciana FAC-304

Art 7o - A FAC-304 funcionará regularmente aos sábados das 9 às 17

horas

Art 8o - Caberá á Administração de Brasilia-RA I emconjunto com a

Associação dos Feirantesda 304,

I - a ordenação e padronização dasbarracas,

II - deliberar sobre dias e horários de funcionamento náo

especificados no art T.

Art 9" - A montagem das barracas, só poderá ser iniciada com

antecedência de uma hora do inicio de funcionamento da feira

Art 10 - A limpeza dolocal, será deresponsabilidade da Associação

dos Feirantes da SQS 304, cabendo ao Serviço de Limpeza Pública -SLU a

remoção do lixo

Art 11 - O fetrante titular, poderá terosempregados e auxiliares que

julgar necessários, mediante credenciamento dos mesmos na Administração de
Brasüia-RA I

Art 12 - A Administração de Brasilia-RA I, terá o prazo de tnnta

dias a contar da data da publicação desta Lei, para emitir os alvarás de

funcionamento dos feirantes que trata o Art 6°

Art 13 - A Administração de Brasilia-RA I, náo permitirá a

comercialização dequaisquer produtos, por ambulante, emárea correspondente a

um raio de cem metros da FAC-304

Art 14 - Os feirantes poderão optarpormudar de ramo de atividade.

a qualquer tempo, por outra similar, deste que a nova atmdadc esteja relacionada

no Art 3°

Art 15 - A admissão de novos feirantes/artesâos fica vinculado ao

"mix" predeterminado em conjunto da Administração de Brasília - RA I, com a

Associação dos Feirantes da SQS 304

Art 16- Esta leientra em vigor nadata de sua publicação

Art 17 - Revogam-se as disposiçõesem contrário

JUSTIFICATIVA

Apresentoo presente Projeto de Lei. em atendimento a pedido dos

verdadeiros feirantes-artesôes que labutam na Feira de Artesanato da 304 sul,

conhecida como "Bosque dos Artesãos"

A feira existe a mais de cinco anos, estando presente no roteiro

turístico de Brasília, entretanto a Administração de Brasília, vem criando

inúmeras dificuldades para o seu funcionamento Com o propósito de transfenr

todas as feiras do Plano Piloto Sul para um único espaço, a Administração vem

desrespeitando direitos e usando de arnficios vis para inviabilizar o que a muito

vem dandocerto,em trocade um projetopessoal



PáginalO Diário da Câmara Legislativa Bi-ciifa, sexta-feira, 19de abril de 1996

O desrespeito ao direito e claro A Lei n* 133 de 16 de março de

1995 que "Autoriza o Poder Executivo a implantar a Casa do Artesão e dáoutras

providências", em seu Art. 3o, determina:

"Art. 3* - A Casa do Artesão não substitui as

feiras de artesanato existentes, sendo as

mesmas mantidas no mesmo local onde se

encontram instaladas."! grifo nosso)

A prova do uso de falsos argumentos para inviabilizar a feira fica

comprovada quando se procura jogar a comunidade contra osartesões, utilizando

para isso a prefeitura da quadra Em contra partida a Associação dos Feirantes,

apresenta um abaixo assinado, datado de 30 de março próximo passado, com

mais de 420 assinaturas de moradores da SQS 304, favoráveis a feira (abaixo

assinado anexo).

Outra falácia foi colocar, no local, montes de areia e outros materiais

para criar constrangimento aos feirantes e aos freqüentadores

Desrespeita o Poder Judiciário quando procura coagir os feirantes

com ameaças de multas Cna constrangimentos morais pressionando-os com

policiamento quando, um Mandado de Segurança lhes garante o exercício de suas

atividades na área que já utilizam a muitos anos

Fere a sensibilidade de toda a comunidade tradicionalmente

hospitaleira de Brasília, quando de forma arbitrária, e utilizando-se, inclusive de

força policial, procurou impedir no dia 6 de abnl passado, o seu funcionamento

no momentoem que um grande númerode turistas a visitava

Todos os fatos acima e outros ocorridos foram levados ao

governador, queaté a presentrdata se mostrou insensível ao problema

Pelo exposto, é que peço o apoio dos meus Pares para a presente

proposição

Sala das Sessões, Brasília em

/Í^-X
BENÍCIO TAVARES

Deputado Distrital

/ SOO , ^ / 9 9-<r

Projeto de Lei n° /96

(Do Sr. Deputado PENIEL PACHECO)

Dispõe sobre a regularização
de instalação adequada de
auebra-mofas às vias públicas

o Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art 1°- O Governo do Distrito Federal, através do
seu órgão de trânsito DETRAN/DF, providenciará aadequada apbcaçào do
disposto na Resolução n° 635/84, do Conselho. Nacional de Transito -
CONTRAN, quanto acolocação de quebra-molas as vias publicas, no prazo
de 120dias'

Art 2o - Após o prazo estabelecido no artigo
anterior o DETRAN/DF tomará as medidas necessárias à retirada de todos
os quebra-molas que nâo estiverem de acordo com as normas de segurança e
sinalização

Art. 3o - Esta lei entra em vigor na data da sua
publicação

Art 4* - Revogam-se asdisposições emcontrário

JUSTIFICATIVA

O aspecto da malha rodoviária do Distrito Federal
caracteriza-se pela existência de estradas, ruas e avenidas largas Isso
deveu-se ao planejamento competente de seus idealizadores, acarretando
assim incentivo ao uso de automóveis nas cidades que compõem o Distrito
Federal Esta frota somada á de caminhões, ônibus e demais utilitários, vem
crescendo a cadaano, atingindo no momento a ordem de aproximadamente
600.000 veiculos em circulação.

Dentre as várias causas de acidentes
automobilísticos, destaca-se a faltade segurançanas estradas e vias urbanas
A construção de quebra-molas é itemde importância nestecontexto Por
isso estes devem seguir padrões de sinalização e segurança previstos nas
normas legais existentes

O que se verifica no Distrito Federal é que uma
grande parte dos quebra-molas construídos não se enquadram nos padrões
legais Isso porque a construção destes ao longo dos anos, foi feita pela
propna população que, ávida de segurança na porta de suas casas, construiu
ao seu modo, quebra-molas das mais variadas formas, modelos e tamanhos,
prejudicando assim, até mesmo, a esperada seeurançi que para ser
corrigida deve obedecer rígidos padrões de engenharia urbana, testados e
aprovados pelos organismos competentes

O presente projeto visa resolver, de forma
definitiva,essa situação que, noje, provocaenorme desconforto á população
usuária

Pelo exposto, conclamo os ilustres pares a
apoiarem e aprovarem esta proposição

Sala das Sessões, 18 de abnl de 1996.

PENIEL PACHECC

Deputado Distrital

PROJETO DE DECRETO LEQWLATTVO N* /1996.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Concede o Titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Empresário LINDBERG AZIZ
CURY.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Art. 1* Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Empresário LINDBERG AZIZ CURY.

Art 2* Eate Decreto Legislativo entra em vigor na date da sua pubHcaçao.

JUSTIFICAÇÃO

O preaenta Projeto de Dacreto-Lagialativo tem por objetivo conceder ao ilustre
ampreaàrioe políticoLINDBERG AZIZ CURY o Titulo da Cidadão Honorário da Brasília.

EsS» grande homem, radicado em Brasília daada 1961, é bacharel em direito,
sendo preeidense de varias empresas rm noeaa Capital que geram mHharas da empregos
ao longo doe anoa, contribuindo para o daeenvotvimento do Distrito Federal sendo
merecedor do raconriacimanto popular.

Adotando Braaike como sua terra, Lindberg. dentre outra» atividade» foi ex-
Prealdenss da Associação Comerciai do DF durante vêrioa mandato». Fundador a ex-
Preaidente da Federação do Comercio, Fundador a ex-Preeidente do Sindicato da Bolsa
Mercantil do Distrito Federal, Fundador e ax-Preetdente do Sindicato do Comercio Varejista
de Automóveis, Peças e Acessório» ex-Preaidente do ConselhoSuperior da ACDF

Atualmente, se destaca como VIce-Preaidente de Confederação dea
Aeecoecoes Comerciais do Braail. Presidente da Associação Comerciei do DF Presidente
da Federação dea Aaaodaçfiea a Indústrias do Distrito Fadarei, membrodo Conselho de
Administração da EC.T, membro e ex-Preaidente do Lione Clube de Brasília Centro e
Fundador a atual Presidente do Brasília Esperta Clube.

Alem des responsabilidade já detenta», Lindberg, em 1967 até 1969 exerceu o
cargo da Secretario de IndustrieComercio e Turismo do GDF

No campo político, Lindeberg sempre esteve a frente doa movimentos em
defesa doa legitimo» interesses de população do Distrito Federal, destacando-se no
lieasaiin, como um doa lideree do movimento iiitotteee ea autonomia política do DF No
preaenta. atreves da Associação Comercial do Dteáaa Federal vem defendendo com
vaemencie a autonomia nnanoeire para a noaae Cassai

Ex-Preeidente do naofajOF, foi eieeo em iea4. 1« suplente do Senador Joaé
Roberto Arruda

Condecorado com varia» nonrariae, Lindberg recebeu aa eaguintee

COMENDADOR - ORDEM DO MÉRITO DO DISTRITO FEDERAL

COMENDADOR - CEfaTRO DE ESTUOO») DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E
SOCIAIS.
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PIONEIRO - CLUK DOS PfONEHOC DE MASLeV

CHANCELER - MEftrTO JOSÉ DE ANCHETA - ACAO. DE LETRAS DE
BRASÍLIA

ELEITO'LOJISTA DO ANO" - CÂMARA DOS DIRIGENTES LOJISTAS

ELEITO 'LlDER DA REGIÃO CENTRO OESTE" - REVISTA EXAME (POR
TRÊS ANOS CONSECUTIVOS)

ELEITO -LlDER EMPRESARIAL REGIONAL' - GAZETA MERCANTE. (POR
CNCO ANOS CONSECUTIVOS)

ELEITO •PERSONALDADE BRASILEIRA MARCANTE' - INSTnVTO
BRASILEIRO DO COMERCIO EXTERIOR

A outorga do titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao empresário
LINDBERG AZIZ CURY, traduzira o reconhecimento da justa homenagem da população,
que o admira e o raepeaa. petos grande» serviçoe preetadce i Cidede

Conclamo ce nobres pares a darem o apoio à aprovação dea*» Projeto de
Decreto Lagiasaavo.

Seja dee Sessões i

fato
Daputadò<MARCOS ARRUDA

PSDB

PROJETO OE DECRETO LEGISLATIVO N*
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

0 6£, OU. /<?"?•£"

decreta:

Susta a aplicação do Decreto n*
17.079, de 28 de dezembro de
1995, do Governo do Distrito
Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art. 1° - Fica sustada a aplicação do Decreto n° 17.079,
de 28 de dezembro de 1995, do Governo do Distrito Federal.

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Orgânica do Distrito Federal, ao fixar a
competência privativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
definiu no art 80, inciso VI, que a ela compete sustar os atos
normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar,
configurando crime de responsabilidade a sua reedição.

Por sua vez, o art 103, alínea "a", do Regimento Interno
determina que a sustação de atos normativos do Poder Executivo que
exorbitem o poder regulamentar será efetivada mediante Decreto
Legislativo.

A Constituição Federal, especificamente no inciso I, do
art 150, estabelece que a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios não poderão exigir ou aumentar tributo sem lei que o
estabeleça. Outrossim, considera-se tributos, segundo inteligência do
art 145 da Magna Carta, oe impostos, as taxas e a contribuição dê
melhoria.

Ainda no art 175, inciso Hl, erwontramos norma de
caráter coercitivo determinando que o Poder Público, somente na
forma da lei, poderá dispor sobre política tarifária.

O Sistema Tributário Nacional é regido por diversos
princípios, que constituem as garantias institucionais dos
contribuintes ccflforme prevê o art. 150 da Carta da República São,
na realidade, mecanismos constitucionais que limitam o poder do
Estado de tributar, sendo que a desobediência de qualquer um desses
princípios gera vício formal e material insanável no instrumento legal
que o desrespeitar

Vale lembrar alguns desses princípios:

a) Principio da reeerva da M ou da legalidade estrita;

b) Principio da igualdade tributaria;

e) Principio da personalização doa bnpoatoa;

d) Principio da capacidade contribua»a;

a) Principio da previadefinição legal do fato gerador;

f) Principio da anuaüoade do lançamento do tributo;

g) Principio da proporcionalidade razoável;

li) rMncipioda mrnrtabilklade do trafego de peaaoalou bane;

I) PVfncipio da unrvaraafldade;

J)Principio da desUnacao pública doa tributo»;

I) Principio da uniforrnldade tributaria;

m) Principio da nao diferenciação tributária;

n) Principio da progreaarvidade;

o) Principio da nao eumiaMMdade do tributo.

Esr^ecificamente sobre o princípio da Reserva de Lei ou
da Legalidade Estrita o eminente e tnbutarista Hugo de Brito Machado
leciona In Curso de Direito Tributário, 2* Edição, Editora Forense/SP
que:

"Pelo princípio da legalidade se
teta a garaatia de que acabam tributo seri
instituído, nem aumentado, a nao ser através de
lã Sendo esta a manifestação legítima da
vontade do povo, por seus representantes aos
parlamentos, entende-se que o ser instituído por
lei significa ser o tribato consentida. O pevo
consente qne o Estado invada sen patrimônio
para dele retirar os meios indispensáveis i
satisfação das necessidades coletivas.

Mas nflo e só isto. Mesmo sendo a
lei ama expressão desse consentimento popular,
presta-se o princípio da legalidade para garantir
a segurança nas relações do particular
(contribuinte) com o Estado (fisco), as quais
devem ser inteiramente disciplinadas, no qne
concerne aos encargos a serem atendidos pelos
primeiros. Essa disciplina obriga tanto o
particular cano o próprio Estado qne a
instituiu"

Como acentua o constjtucionalista José Afonso da Sirva,
In Curso de Direito Cc>nstitucional Positivo, 6* Edição, Editora Revista
dos Tribunais/SP, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federa/ e aos Municípios Instituir ou aumentar tributos sem que a
lei o estabeleça (art 150, I, da Constituição Federal), mas a
Constituição admita a alteração, por decreto, das alíquotas dos
Impostos sobre Importação, exportação, produto Industrializado e
operações financeiras, atendidas as condições e limites
estabelecidos em lei (art 153, § 1* da Magna Carta), que vale
dtter, ainda: respeito ao principio da legalidade genérica.

Analisadosos aspectos legais surge a pergunta: Porque
propor a sustação do Decreto Distrital n* 17 079, de 28 de dezembro
de 1995?

Vejamos a resposta.

Citado Decreto dispõe sobre a cobrança de preço
público pela utilização de áreas públicas do Distrito Federal e foi
baixado pelo Governador visando regulamentar o art. 2*da Lei Distrital
n° 769, de 23 de dezembro de 1994

Diz o § 1° do art. 2o, do referido Decreto, verbls:

"S 1* - A Aòrnániatraçao Regional
eetabelecera, por maio da ordem de serviço, o preço
correspondente i utilização de área pública,
conaiderando oa coefleientee previetoe no Anexo L t, •
a IV, dama Decreto, bom conto;
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a) ar
b) localização;
c) valor da marcado doa imóveis

exietantea naa Irnadlaçoaa;
d) finalidade da utilização ou do uso,

sendo onerada com maior valor aquela atividade com
flnaHdede lucrativa-.

De ressaltar-se que os Anexos acima Indicados
contem as tabelas com as alíquotas para a cobrança pelos
espaços ocupados.

Já os § § 2o e 3° do mesmo Decreto tratam dos
coeficientes estabelecidos pela Administração Regional, incidentes
sobre a Unidade Padrão do Distrito Federal - UPDF, fixada para o mês
de pagamento, sendo que na fixação do preço os Administradores
indicarão a fonte de consulta utilizada para a definição do coeficiente
arbitrado.

Quis o Decreto do GDF regulamentar o art. 2* da Lei
Distrital n* 769, de 23 de setembro de 1994, que diz: "observada a
legislação em vigoraplicávelaos bens públicos, a utilização de espaço
em logradouro público ou uso de área pública por particular far-se-á
mediante contraprestaçâo de preço".

Ora, o Decreto não poderia criar alíquotas, mas as criou.
Como bem acentua o tributarista Ruy Barbosa Nogueira "o DECRETO

ALTERAR OU EXTINGUIR O^^OS EOBRIGACOES^HÃOPOi
ESTAS

?PJF ÇW»Af\r\
sáo funcoe:SDALET. E arremata.- — . QUALOfER EXCESSO DO

DECRETO. EM RELAÇÃO ALB. CONSTITUIRÁ UM VfCrO QUE POPE SERI UM\
"VrCrOSUBMETIDO A CONTROLE JURISDICIQNAL.

ILEGALIDADE'.

ESSE DENOMIDADO

Como se pode observar, o Decreto n° 17.079/95, do
Governo do Distrito Federal, flagrantemente exorbita da competência
refrnlamentax do Poder Executivo, pois institui aMqnotaa para a
cobrança de taxa pela ocupação de áreaa publicas, quando a
Constituição Federal é clara ao asseverar, no inciao 1.do art 150. QUE
t VEDADO À UNIÀO. AOS ESTADOS. AO DISTRITO FEDERAL E AOS

MUNICtriOS. EXIGIR OU AUMENTAR TRIBUTO SEM IH QUE O ESTABELEÇA.

A única exceção é a prevista no § 1° do art. 153 da Carta da
República, o que não é o caao.

Dessa forma e, sendo, como é, a relação de tributação
uma relação jurídica e não simplesmente de poder, daí decorre a
existência de princípios pelos quais se rege, eis que inerentes ao
próprio Estado de Direito, e em vista da comprovada exorbitância do
Decreto n° 17.079/95, do Governo do Distrito Federal, solicitamos o
apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de
Decreto Legislativo.

Satã das Sessões, era18 de abj

/^tÉNATO RAIKTÍHA
Deputado Distrital

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• ° */&. <=il
(Autor: DEP. BENÍCIO TAVARES)

•O <?íZ

Determina que os ei-deputados da
Câmara Legislativa do Distrito
Federal tenham livre acesso a todas as
dependências desta casa.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL RESOLVE:

Art 1°- Todos os ex-deputados da Câmara Legislativa do Distrito

Federal terão livre acesso a todas as dependências desta Casa, inclusive ao

plenário e as Comissões, onde poderão tomar assento, ficando, todavia, vedada
qualquer manifestação tanto no plenário, como nas reuniões das Comissões

Art. 2* • Caberá i Coordenadoria de Segurança as providências

necessáriasao cumprimento do que estabelece esta resolução

Art. 3° - Esta Resolução entraráem vigor na data de sua publicação

Art. 4o- Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

A Proposição que ora submetemos ao beneplácito de nossos Pares

consagra uma tradição de cortesia que vem sendo adotadano Senado Federal, na

Câmarados Deputadose nos Tribunais Superioresdo Brasil

Vale destacar que o Egrégio Superior Tribunal de Justiça tem até

dependências paraos Srs Ministros aposentados com secretárias, telefone, etc

E no mínimo inconcebível que deputados fundadores desta Casa

que, inclusive, participaram da elaboração de nossa primeira Lei Orgânica do

Distrito Federal, se vejam obrigados á humilhação de se identificarem na entrada

e colocarem um adesivo na lapela

Pois, isso Srs. Deputados foi o que vem de acontecer recentemente,

com os nobres colegas Sarviano Guimarães e Gilson Araújo.

Com vistas a evitar que tais fatos se repitam, solicito o respaldo

desta Casa paraa nossa proposta

Saias das Sessões, Brasília em

DEP. BENÍCIO TAVARES

MOÇÃO .V 96
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade - Manoelzinho

PMDB

"Sugere ao Governo do
Distrito Federal que proceda
uma reforma na pracinha do
Guará I

Senhor Presidente,

A Câmara Legislativa do DistritoFederal, nos termos do art.
109 do seu regimento interno, solicita providências do Poder Executivo
no sentidode realizar uma reforma napracinha do Guará I.

JUSTIFICAÇÃO

A pracinha do Guará I, localizada na quadra 18, está
praticamente abandonada, com bancos quebrados e semi-destruidos
pela ação de vândalos

Soma-se a istoo matagal e o acúmulo de lixono local.

Hú necessidade de o Governo providenciar a recuperação
desta praça e dt muitas outras que estão abandonadas e completamente
tomadas pelo matagal.
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Diante do exposto solicito o apoio dos nobres deputados
para t, (vrown-ão da presente moção que sem dúvida irá atender a uma
reivindicação que se arrasta há mais de um ano

Sala das Sessões, em abnl de 1996

DEP

Ot" n° PRES/CLDF Brasüia-DF, 16 de abnl de 1996

Senhor Governador,

Tenho o prazer de dirigir-me a Vossa Excelência para
encaminhar, anexo, a Moção n° '96, de autoria do Deputado Manoel de
Andrade, que sugere providencias do Poder Executivo que proceda uma
reform • na pracinhado Guará I

Contando com o espinto publico e comprovado interesse de
Vossa Excelência na questão que ora se apresenta, aguardo providências e
renovo, na oportunidade, votos de estima e ahaconsideração.

DeputadoGeraldo Magela
Presidente

A tua Excelência o Senhor

Professor CRISTOVAM BIARQIE
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti

Brasília-DF.

MOÇÃO n° ^o/m
(Do Sr. Dep. Manoel de Andrade - Manoelzinho

PMDB

"Reivindica providências do
Governo do Distrito Federal,
para que seja realizada a
recuperação da pavimentação
de parte da rodovia DF 003'.

Senhor Presidente,

Nos termos do art. 109 do seu Regimento Interno, a Câmara
Legislativa do Distrito Federal reivindica providências ao Governo do
Distrito Federal para que seja realizado o recapeamento de parte da
rodovia DF 003, no trecho de aproximadamente 5 km, entre a
Rodoferroviaria e o 2°Distrito Rodoviário( entradapara sobradinho i.

JUSTIFICAÇÃO

Este trecho da rodovia DF 003 está em péssimo estado de
conservação. Nele havia muitos buracos que foram tapados com massa
asfáltica e o asfalto nãofoi devidamente completado, deixando a pista
desnívelada.

Nas proximidades do Correfour Norte a pista está ruim nos
dois sentidos e neste trecho vem ocorrendo colisões provocadas por
motoristas que tentam desviar do asfalto ruim e invadem a outra mão,
provocando acidentes.

Se examinarmos comatenção, veremos que o serviçoae tapa
buracos não resolve o problema e o que realmente virá solucionar o
problema é o recapeamento da pista.

Temos recebido vários denúncias reclamando do estado de
conservação desta pista, razão pela qual resolvemos elaborar esta
moção.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres deputados
para a aprovação da presente moção que, sem dúvida, irá atender a uma
reivindicação que se arrasta há mais de um ano.

Sala das Sessões, em abril de 1996

DEP.

Oi n° PRES/CLDF

Senhor Governador,

Brwriha-DF. 16 de abnl de 19%.

Tenho o prazer de dirigir-me a Vossa Excelência para
encaminhar, anexo, a Moção n* 96. de autoria do Deputado Manoel de
Andrade, que sugere providencias do ?oder Executivo que seja realizada a
recuperação da pavimentação de pane da rodovia DF 003

Contando com o espirito publico e comprovado interesse de
Vossa Excelência na questão que ora se apresenta, aguardo providências e
renovo, na oportunidade, votos de estima e aitaconsideração

DeputadoGeraldo Magela
Presidente

A sua Excelência o Senhor

Professor CRISTOVAM BUARQIE
Governador do Distrito Federal
Palácio do Buriti

BrasilLa-DF.

MOÇÃO N' AS «<DE 1996.
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

"Reivindica providencias do Poder Executivo,
no sentido de que sejam construídas faixas de

desaceleração nos retornos da Estrada

Parque Indústria e Abastecimento - EPIA".

SenhorPresidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Em conformidade com o artigo 109 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa doDistrito Federal, sugiro que esta Casa solicite providências do Governo
do Distrito Federal no sentido de que sejam construídas faixas de desaceleração nos
retornos existentes na Estrada Parque Indústria e Abastecimento - EPIA, no trecho
compreendido entre o viaduto EPIA / EPTG e viaduto Avrtoo Senna.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente reivindicação se baseia no risco em que são colocadas os

usuários da citada via, em função da inexistência de faixasde desaceleração no trecho

citado, constituindo-se de elemento de engenharia viária indispensável em função do
grande fluxo de veículos naquele local.

Tal providência representaria uma atitude concreta para redução do
númerode acidentesno citadotrechoda EPIA, para qual solicitoo apoiodos senhores
parlamentares aprovando a moção em tela.

Sala das Sessões, em de abril de 19%.

í»eeeitado LUIZ ESTEVÃO

Brasília. 16 de abril de 1996.

Excelentíssimo Senhor Governador,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem, por iniciativa do
Deputado Luiz Estevão, reivindicar providências a Vossa Excelência, no sentido de
que sejam construídas faixas de desaceleração nos retornos existentes na Estrada
Parque Indústria e Abastecimento, notrecho compreendido entre osviadutos daEPIA/
EPTG e Ayrton Senna.

A adoção de tal providencia representa uma atitude concreta para
redução do número de acidentes no citado trecho da EPIA, no que contamos com o
espirito público e comprovado interesse deVossaExcelência.

Saladas Sessões, em de abril de 1996.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidenteda CâmaraLegislativa do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DD. Governador do Distrito Federal

NESTA

MOÇÃO N" / ^ P3, DE 1996.
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

PMDB

Reivindica providências ao Poder Executivo
quanto à pista qne está sendo construída da
QI para a EPTG no Guará - RA X.

SenhorPresidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base noque preceitua o art 109 do Regimento Interno daCâmara
Legislativa do Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite providencias ao Poder
Executivo no sentido de analisar a alteração da pista que está sendo construída daQI
para aEPTG, na RA X- Guará, conforme alternativa proposta pela Associação dos
Moradores do Guará.

JUSTIFICAÇÃO

A Associação dos Moradores do Guará tomou a iniciativa de fazer um

abaixo assinado, solicitando alteração na referida pista. O abaixo assinado foi enviado

paraa Administração do Guará,mas não logrouêxito.

Sem a alteração pleiteada, os pedestres que se dirigem à passarela, terão

que atravessaruma pista de alto fluxo de veículos, com riscos de acidentes, tomando
sem efeito a passarela. O aumento do fluxo de veículos na área, vai trazer

engarrafamentos internos, com acidentes, principalmente paraos moradores da QI 01
Conjuntos U, V, W, X, Z, B, F, I, Blocos "A" e "G".

Como já vem sendo utilizado há anos, a melhor alternativa para o acesso

á EPTG é pela QE 01, fundos da Creche.

Sala das Sessões, em de abril de 1996.

Desatado LUIZ ESTEVÃO

Brasília, 15 de abril de 1996.

Ao Senhor Governador do Distrito Federal,

A CÂMARA LEGISLATIVA IX) DISTRITO FEDERAL vem, por
inkiatiava do Deputado Luiz Estevão, reivindicar providências ao Poder Executivo no

sentido de alterar a pista que está sendo construída da QI para a EPTG, na RA X -
Guará.

A construção da pista, sem alteração, apresentara alguns problemas aos

moradores da quadra e usuários da passarela.

Em horário de grande fluxo de veículos na área, os engarrafamentos
internos serão constantes e os usuáriosda passarela, terão que atravessaruma pista de
alto fluxo de veículos.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Lejislalrva do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE
DD. Governador do Distrito Federal

NESTA

MOÇÃON* /SoVt DE 199».
(De Sr. DcSMtede LUIZ ESTEVÃO)

Reivindica providências ao Poder Eiecutivo,

através da Secretaria de Segurança Pública,

quanto ao reforço de policiamento na SQS

208 na RA I - Brasília.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com base no que preceitua o art. 109 do Regimento Interno desta Casa,

solicito á Vossa Excelência seja reivindicado providencias ao Poder Executivo, através

da Secretaria de Segurança Pública, no sentido de reforçar o policiamento na SQS 208

- RA I / Brasília.

JUSTIFICAÇÃO

A violência em Brasília tem se tomado uma constante. Todos os dias os

jornais anunciam crimes e tragédias envolvendo pessoas de várias idades e classes
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Não pairam dúvidas sobre a falta de segurança nas nossas Regiões
Administrativas. E é por esse motivo que apresentamos esta Moção, reivindincando
providências, em especial paraa SQS 208.

O pedido de reforço da segurança na referida quadra é feito,
principalmente, pelos moradores quesesentem ameaçados pela falta de policiamento.

Sala das Sessões, em de abril de 1996.

/Deputpulado LUIZ ESTEVÃO

Brasília, 15 de abril de 1996.

Ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, vem por

iniciativa do Deputado Luiz Estevão, reivindicar providências ao Poder Executivo,

através da Secretaria de Segurança Pública, para reforçar o policiamento na SQS 208

na RA I - Brasília.

A falta de segurança na referida quadra está causando um certo pânico

entre seus moradores, que vivem com total intranqüilidade, temendo inclusive a

segurança de suas crianças.

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DD. Governador do Distrito Federal

NESTA

MOÇÃO N" z-3""-*;DE 199*.
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

Reivindica providências ao Poder Executivo,

através da Secretaria de Obras, no sentido de

recapear a pista LN 29, que liga as QNL 11 á

19 em Taguatinga Norte.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, solicito á Vossa Excelência seja reivindicado providências ao Poder
Executivo, através da Secretaria de Obras, no sentido de recapear a pistaLN 29, que
liga as QNL 11â 19em TaguatingaNorte, em uma operação"tapaburaco"*.

JUSTIFICAÇÃO

O periódico Correio Braziliense de 02 de abril de 1996, trouxe, em sua

pág. 21.na parte CIDADE, a matéria sobre os buracos na pista da LN 29, que ligaas
QNL 11 á 19, em Taguatinga Norte.

Os moradores e comerciantes do local solicitaram a ajuda da
Administração regional mas não lograram êxito.

Os buracos trazem transtorno para os moradores que têm seus carros
freqüentemente quebrados, e prejuízos para os comerciantes da LN 29, que não têm
como dar um bom atendimento aos consumidores.

Sala das Comissões, em de abril de 1996.

\^ ?zr~—-
/Deputado LUIZ ESTEVÃO

Brasília, 15 de abri! de 1996.

Ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por
iniciativa do Deputado Luiz Estevão, reivindicar providências á Secretaria de Obras,
no sentido de recapear a pista LN 29,que liga asQNL 11 á 19,em Taguatinga Norte,
conforme noticiado pelo Jornal Correio Braziliense, de02deabril último, â página 21.

Os buracos existentesna LN 29 tem gerado um grande desconforto, tanto
para os moradores comopara os comerciantes. Esses últimosestãosendoprejudicados,
principalmente, financeiramente, já que os usuários do comércio local têm tido
dificuldades para, atémesmo, chegarnas lojas.

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

CRISTOVAM BUARQUE

DD. Governador do Distrito Federal

NESTA

MOÇÀO N° 96
/ 9 ^<-

" Reivindica do Governo do Distrito
Federal, que através da Secretaria de
Segurança Pública, sejam tomadas as
providências para intensificar o
policiamento na região que se estende
da QS-01 à QS-10 de Taguatinga"

Autor: Deputado Edbnar Pireneus

A Câmara Legislativa do Distrito Federal de acordo com o artigo

109do seu Regimento Interno, reivindica ao Governo do Distrito Federal

que sejam tomadas as providencias para intensificar o policiamento na

região da QS-01 à QS-10, em Taguatinga.

JUSTIFICATIVA

O grande númerode pessoas que diuturnamente transitamna

região da QS-01 à QS-10 de Taguatinga vem constantemente reclamando

dafalta de segurançanaquelelocal

A movimentação depessoas naquelas proximidades decorre do

fato de coifir rteqrtrttf região, umintenso comércio de concessionárias de

automóveis, hipermercados, alémdese encontrar situadonas imediações o

Compus da Universidade Católica do Distrito Federal

Ocontingente depessoas queporali transitam nosperíodos do

dia e da noite í, portanto, considerável o que exige, por parte da

Secretaria de Segurança Pública, providências para a presença de um

policiamento mais efetivo, com rondas policiais intensificadas no sentido

de garantir à população os cuidados do Estado com a segurança dos

cidadãos.

Pelo exposto, solicito aos ilustres parlamentares, o apoiopara

a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessães.

dimar Pireneus
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or n° 196 - PfíESJClDF

Brasília. abnl de 1996

Exmo Senhor Governador,

Tenho o prazer da dingir-me a Vossa Excelência para

encaminhar, anexo, a Moção n° /96. de autoria do Deputado Edimar

Pireneus. que reivindica do Governo do Distrito Federal que através da

Secretana de Segurança Pública, sejam tomadas as providencias para

intensificaro policiamento na ragiâo que se estende da QS 01 â QS 10 de

Taguatinga.

Contando com o esplnto público a o comprovado interesse de

Vossa Excelência na questãoque ora se apresenta, aguardo providências e

renovo, na oportunidade, votos de estima e alta consideração.

Deputado Geraldo Magela
Presidente

Exmo Sr

CRISTOVAM BUARQUE

Governador do Distnto Federal

moção /Se?;
(Dep. MJaucias Paz)

/ 9 ?-C

Protesta contra a retirada da
obrigatoriedade das disciplinas
Educação Artística e Educação
Física dos currículos por proposta
legislativa em tramitação na Câmara
Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 109 do seu
Regimento Interno, protesta contra a retirada da obrigatoriedade das disciplinas
Educação Artística e Educação Física nos currículos doensino fundamental e médio
constante em substitutivo do Senadoao Projetode Lei da Câmaran° 101,de 1993
(n°l 258/88, na Casa de Ongem)

JUSTIFICAÇÃO

No processo ensino-aprendizagem se destaca a importância da formação
integral do cidadão que deve ser contextualizada no âmbito do conhecimento
cientifico não devendo ficar restrita a algumas disciplinas das ciências humanas e
exalas. O conhecimento científico engloba o ensino da arte que tem relevante
contnbuição no processo pedagógico por despertar a sensibilidade e a criatividade
no indivíduo Também defundamental importância é a educação física, quesocializa
e desperta paraa importância do bem-estar físico.

Infelizmente o substitutivo ao PL citado ao tomar opcionais estas duas
disciplinas, em flagrante retrocesso noque diz respeito a concepção mais abrangente
doque deva sero processo educativo, abre a possibilidade, especialmente no setor
privado, da retirada das respectiva disciplinas de seus currículos obedecendo aos
imperativos deredução de custos comprometendo a formação dajuventude brasileira

Sala das Sessões, 15 de abril de 19%

O.F. 020/96

Brasília, 16 de abril de 1996

Senhor Presidente,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal emaminha a V.Ex*,
MOÇÃO de protesto contra retirada da obrigatoriedade das disciplinas
Educação Artística e Educação Física, dos currículos por legislativa em
tramitaçãona Câmarados Deputados.

Cordialmente,

Deputado Geraldo Magela
Frestdeate

Eu*' Sr.

Lana Eduardo

DD. Presidente da Cintara •es Deawtadi»

MOÇAON* /)C^D€
(Deputado Ceaar Lacerda)

/ 9 9£-_
DE 1996

Prateeta, Junto ao Exm*. Senhor
Governador do Diatrtto Federal,
contra a exoneração do médico,
Cario* Henrique Teófilo, do cargo de
Chefe da Unidade de Cirurgia Geral
do Hoapttal Regional do Gama-HRG.

Senhor Preaidente da Câmara Legislativa do Diatrtto Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno desta Casa, proponho
aos nobres pares protestar, junto ao Excelentíssimo Senhor Governador do
Distrito Federal, contra a exoneração do médico, Carlos Henrique Teófilo, do
cargo de Chefe da Unidade da Cirurgia Geral do Hospital Regional do Gama-
HRG.

JUSTIFICAÇÃO

O Doutor Carlos Henrique Teófilo além de ser um profissional
reconhecido pela sua competência, integrou-se de tal forma ao cotidiano da
comunidade gamense. que acabou tomando-se uma unanimidade na cidade, ou
seja, conseguiu nos seis anos em que trabalha no HRG, conquistar o apreço de
todos

Cirurgião Geral e Oncologista respeitado, Doutor Teófilo, como é
conhecido no Gama, entrou na Fundação Hospitalar do Distrito Federal através
de concurso público ha seis anos atrás, indo trabalhar diretamente no HRG Nos
últimos três anos chefiou a Unidade de Cirurgia Geral, Urologia, Oftalmologia e
Otorrinolaringologia do mencionado Hospital, onde desempenhou suas funções
com bastante capacidade técnica.

Foi através do Doutor Teófilo e da Senhora Messias Teodora da

Rocha Cruz, Diretora do Informativo BICO e da AVOGAMA que se deu o iniao
da luta pela implantação, no Distrito Federal, de um hospital que atendesse,
especificamente pessoas portadoras de câncer Apesar de não terem alcançado
o seu objetivo, pelo menos conseguiram concientizar as autoridades, bem como a
comunidade brasiliense sobre e necessidade da implantação do referido
empreendimento

Meemo «ando a em competência comprovada, o atual Secretário da
Saúde do Distrito Federal, por quaetioe* rneraraeritae poWcaa, achou porbem
exonerar o profissional citado do cargo que ocupava. Chefe da Unidade da
Cirurgia Geral do HRG. Tal iniciativa provocou reações indignada* na
comunidade do Gama, poia ao exonerar o Doutor Teófilo, colocaram de lado tua
eaparáoan* técnica, o que é um abeurdo

Acreditando que o GDF nao tem interesse em reparareaaa injustiça,
rogo aos nobres pare* o apoio para a aprovação desta Moção, que objetiva
transmitir ao Governador do Distrito Federal toda a indignação do povo gamense
diante da exoneração do Doutor Cartoe Henrique Teófilo.

Sala da* Seaeoe*. em da 1996

DEPUTADO CÉSAR LACERDA
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Brasília DF , de 1996

FEDERAL:
AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem por
iniciativa doDeputado César Lacerda protestar, junto à Voasa Excelência, contra
a exoneração domédico, Carlos Henrique Teófilo, docargo de Chefe da Itràdade
de Cirurgia Geral do Hospital Regional do Gama-HRG. tendo em vista a
competéncta do mesmo no desempenho de suas funções e por se tratar de
pessoa querida e respeitada pelacomunidade gamense

De*de que entrou da Fundação Hospitalar do Distrito Federal há
seis anos. o cirurgião geral aoncologista, Carlos Henrique Teófilo, foi designado
para trabalhar no HRG, devido a sua competência técnica, o menaonado
Profissional ocupou durante três anos a chefia da Unidade de Cirurgia Geral do
Hospital citado, nesse cargo, além do respeito de seus pares, conquistou
também, a admiração dopovo gamense, quepor isso se mostra indignado diante
de sua exoneração, tendo em vista, a mesma ter sido motivada por oueeefies
meramente políticas

Deeta forma, esperamos que Vossa Excelência, dentro de suas
possibilidades, procure reparar essa ir»ustiça, pois assim fazendo, estará
propiciando muita satisfação à comunidade do Gama.

Certoda atenção de Vossa Excelência, subscrevo-me mui.

Atenciosamente

DEPUTADO GERALDO MAGELA
Presidente da CâmaraLegtelatfva do DistritoFederal

MOÇÀO N* /° 0fDE S?9^ DE 1996
(Deputado Ceaar Lacerda)

Parabeniza o Senhor Antônio Maciel
Pinheiro pela sua condução à
Govemadona do Uona Clube,
Distrito L-31, para a gestão
1996/1997.

Senhor Presidente da Câmara Legralaava do Distrito Federal:

Com base no artigo 109do RegimentoInterno desta Casa. proponho
aos nobres pares, parabenizar o Senhor Antônio Maciel Pinheiro pela sua
condução é Govemadona do LionsClube, Distrito L-31, paraa gestão 1996/1997

JUSTIFICAÇÃO

Pela primeira vez na história do Distrito L-31 do Lions Clube, um
membro do Lions Clube do Gama assume a sua Govemadona Esse fato além de
ser um orgulho para a nossa cidade, reconhece o espirito altruísta e altivo de
Antônio Maciel Pinheiro, gamense de coração, com enormes serviços prestado à
sua comunidade e fundador do mencionado Clube de Serviço no Gama.

Antônio Maciel Pinheiro é um pai de família exemplar e uma das
personalidades mais respeitadas no Gama, devido, principalmente, a sua conduta
moral e profissional

Sua condução a Govemadona do Distrito L-31 do Lions Clube, só
vem reforçar seus méritos, já reconhecidos pelos seus companheiros de Clube e
pela sociedade gamense e, tenho certeza, enquanto seu amigo e representante
do povo do Gama nesta Casa, que Maciel desempenhará as suas funções com
competência e brilhantismo, pois o sucesso faz parte de sua trajetória de vida,
devemos também por isso, parabenizá-lo.

Diantedo exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação
desta Moção.

Sala das Sessões, em de

cÍjJÁr LACERD/DEPUTADO CÉSAR LACERDA
Autor

de 1996

Brasília DF de de 1996

AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO L-31
DO LIONS CLUBE, ANTÔNIO MACIEL PINHEIRO:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por
miativa do Deputado César Lacerda, parabenizar Vossa Senhona, pela' sua
condução à Govemadona do Distrito L-31 do Lions Clube, para a gestão de
1996/1997 Temos certeza que seu trabalho terá bastante êxito, pois assim tem
sido a sua vida coroada de sucessos

Éum imenso orgulho para o Gama, ser Vossa Senhoria, o primeiro
Governador do 0'stnto L-31. onundo dessa ordeira e progressista cidade que
com certeza será ainda mais dignificada com o trabalho que será desenvolvido
em sua nova empreitada

Atenciosamente,

DEPUTADO GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa do Otetrtto Federal

MOÇÃO V /5/&m
(Autor: Dep. BENÍCIO TAVARES - PMDB)

Solicita manifestação de protesto contra
a Secretaria de Desenvolvimento Social e
Ação Comunitária, por não haver até a
presente data firmado convênios com as
entidades de assistência às crianças e
adolescentes portadoras de deficiência e
solicitar providências urgentes para
agilizar tais convênios.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal:

Venho nostermos doArt. 109. do Regimento Interno, solicitar queVossa

Excelência, submeta ao alto descortino de meus eminentes Pares, asolicitação de que a
Câmara Legislativa do Distrito Federal apresente manifestação de protesto contra a

Secretana de Desenvolvimento Social doGoverno do Distrito Federal, por não haver

até a presente data, firmado osconvênios com asentidades deassistência às crianças e

adolescentes portadoras de deficiência, e solicitar providências urgentes para agilizar a
assinatura dos mesmos.

JUSTIFICATIVA

O Governo do Distrito Federal recebeu da União, repasse de verba para

firmar convênios com as entidades que jâos possuíam com a extinta LBA Segundo
informações dessas entidades, a Secretaria de Desenvolvimento Social vem retardando

e dificultando a assinatura desses convênios, prejudicando sobremaneira o exercício

normal de seus trabalhos e por conseguinte aassistência as mancas deficientes, jàtáo
abandonadas pelos governantes brasileiros

Nào podemos nos calar frente a tal desprezo do atual governo com o
problema desses convênios, visto queasassociações beneficiadas em sua maioria nada

cobram dos seus assistidos e trabalham muitas vezes com mio de obra voluntária,

Nào podemos nos calar frente a tal desprezo do atual governo com o

problema desses convênios, vistoqueasassociações beneficiadas em sua maiona nada

cobram dos seus assistidos e trabalham muitas vezes com mào de obra voluntária,
mesmo sendo de alta especialização, estando lhes faltando agora atémesmo material

de secretaria, matenal de higiene, matenal pedagógico e outros, pelo nào recebimento
das verbas a elas destinadas

Sala das Sessões. Brasília,

Beaicie Tavares

Deputado Distrital
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Oficio n° /% Brasília - DF,

Senhor Secretário,

A Câmara Legislativa do Distrito Federal vem em atendimento a proposta

do Deputado Benício Tavares, apresentar a Vossa Excelência manifestação de protesto

da Câmara Legislativa do Distrito Federal contra a Secretaria de Desenvolvimento

Social por até a presente data, nào ter firmado os convênios com as entidades de

assistência â^ crianças e adolescentes portadoras de deficiência bem como requerer

providências urgentes para «gili7aT a assinatura dos mesmos.

Atenciosamente,

Deputada GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativado Distrno Federal

Excelentíssimo Senhor,

Otwaldo Russo Azevedo
Secretario de Desenvolvimento Social e Ação Comunitária
NESTA

MOÇÃO n* iSlLJ •«
(DaSenhora Deputada Maria José - Maninha)

"Reivindica ao Governo do Distrito

Federal conslruçâo de quadra de esportes na
Escola Classe 307 de Samambaia RA-XII".

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal:

Com base no art. 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite ao Governo do Distrito Federal que
promova aconstrução de quadra de esporte na Escola Classe 307 de Samambaia -
RAXn.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente Moçào visa atender reivindicação de professores e alunos da
Escola Classe 307 de Samambaia, que nào dispõem de local adequado para a
prática das aulas de educação Física, esporte e lazer

Diante da importância do pleito é que contamos com o apoio dos nobres
pares para a aprovação desta proposição

Sala das Sessões, de de 1996.

Deputada Mãna^íosé - Maninha

Brasiha-DF. de abnl de 1996

Of. / Pres. CLDF

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Dismto Federal vem, por iniciativa da
Deputada Mana José - Maninha, reivindicar aoGoverno do Distrito Federal

a construção de quadra de esportes na Escola Classe 307 de Samambaia -
RA-XII

Os alunos da referida escola são provenientes de famílias carentes e
moradores de uma cidade sem muita opção de lazer, a construção de uma
quadrade esportesmelhorará a qualidade das aulas de educaçãofísica, bem
como, proporcionará opção de lazer aos estudantes

Sabedores do empenho desse Governo em promover a melhoria da
qualidade de vida da população do Distrito Federal, contamos com o
irrestrito apoio de V. Exa. para viabilizar a implementação de tão relevante
reivindicação

Atenciosamente,

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Ao Excelentíssimo Senhor
CRISTOVAM BUARQUE
DD Governador do Dismto Federal
NESTA

moçAo nr / * Uni*».
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

Reivindica ao Excelerrtíaalmo Senhor

Governador do Distrito Federal o

encaminhamento de projeto de 1*1 a esta
Casj, em caráter de urgência, criando
Gratificação de Empenho e Produtividade
para os servidores do DETRAN/DF, no
percentual de 127% (cento e vinte e sete por
cento).

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Diatrtto Federal:

Com base no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, sugiro que esta Casa reivindique providências urgentes ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, no sentido de encaminhar

projeto de lei criando Gratificação de Empenho e Produtividade para os servidores
do DETRAN/DF, no percentual de 127% (cento e wrte e sete por cento).

JUSTIFICAÇÃO

Os servidores do Departamento de Trânsito do Distrito Federal-
DETRAN/DF, a exemplo dos demais servidores públicos estão percebendo
remuneração insignificante, embora exercendo papel de fundamental Importância
na prestação de serviços a comunidade do Distrito Federal

O quadro funcional extremamente reduzido tem imposto a esses
servidores uma sobrecarga enorme de trabalho, no entanto os serviços prestados
por aquela autarquia ainda se destacam no cenário nacional, graças ao empenho e
dedicação dos seus funcionários o que contrilbui efetivamente para que o órgão,
também, se destaque na arrecadação de recursos

Hâ necessidade de se recompensar todo esse esforço dos servidores
do DETRAN/DF, concedendc-lhes gratificação de empenho e produtividade, como
forma de estimulo a fim de que continuem mantendo o atuai padrão de qualidade
dos serviços que prestam i nossa população, mesmo em face de todas as
dificuldades enfrentadas É de se esclarecer que gratificação semelhante â de que
trata esta proposta jã foi concedida aos integrantes de outras Carreiras do
Complexo Administrativo do 0*trito Federal e o DETRAN/DF dtspOe de recursos
financeiros próprios para arcar com as despesas decorrentes da concessão de tal
beneficio.

Por este* motivos encareço o apoio de meus nobres Pares para
aprovar esta Moção, que reivindica o encaminhamento de projeto de lei a esta
Casa criando gratificação de empenho e produtividade para os servidores do
DETRAN/DF

Sala das SessSes, 18 de abrü de 1 996

A /

RENATO RAINHA
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Brasfka. 18 de abril de 1996

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL vem, por
inciativa do Deputado RENATO RAINHA, rervindicar a Vossa Excelência o
encaminhamento de Projeto de Leia esta Casa criando Gratificação de Empenho
e Produtividade para os servidores do DETRAN/DF. no percentual de 127%(cento
e vinte e sete por cento).

Certodo habitual empenho de Vossa Excelência na questão que ora
se apresenta, sirvo-me do ensejo para renovar votos de respeitoso apreço e
distinguida consideração.

Respeitosamente,

Deputado GERALDO MAGELA
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

REQUERIMENTO Nc ~^ ^ ^

Exmo Sr

Deputado Geraldo Magela
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

jí. í ?^é"

Em conformidade com o Art 36 do Regimento Interno , os
parlamentares signatários deste. REQUEREM a instituição de Comissão de
Representação, para procederem a entregado Título de CidadãoHonorário de
Brasília, aprovado por esta Casa, ao Doutor André Esteves, emsolenidade que
será realizada no dia 07 de maio de 1996, às 2000 horas, na Associação
Médica de Brasília, situada no SEPS 713/913, bloco E.

A referida Comissão será composta de 04 (quatro) membros

JUSTIFICATIVA

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, aprovou projeto de
Decreto Legislativo, concedendo Titulo de Cidadão Honorário, ao Doutor
André Esteves

Entretanto , esta Casa Legislativa tem se ressentido da excessiva
quantidade de sessões solenes para homenagear os agraciados com o titulo,
causando embaraços e atrasos nos trabalhos legislativos

Por isto, proponho que uma Comissão de Representação
compareça àquela instituição, a fim de prestar a homenagem tio justamente
concedida

Brasiha-DF, 16 de abnl de 1996

Depur*d^rft!>rxLPÃra

Deputai GE CAUHY

REQUERIMENTO V ?7?/96
(Aeter: Dep. Benície Tavares)

Requer a tramitação conjunta dos
PrejetM st Lei a*s 811/95, 1084/96 e
1221/9*.

Senhor Presidente da CLDF,

Em consonância com o art. 128 do Regimento Interno desta Câmara

Legislativa, venho requerer a Vossa Excelência a tramitação conjunta dos Projetos de

Lei:

• Projeto de Lei n° 811/95. de autona do Deputado
Rodngo Rollemberg, que "torna obrigatória a
fixação dos números, nomes e horário» das Unhas
de transporte coletivo nas paradas de inibas do
Distrito Federal e dá outras providências.''

• Projeto de Lei n° 1084/96. de autoria do Deputado
Renato Rainha, que "dispo* sobre a colocação de
placas com o preço das passagens e itinerários dos
veículos de transporte coletivo no Distrito FederaL"

•Projeto de Lei n° 1221/96, de autona do Deputado
Benício Tavares que "dispõe sobre a obrigatoriedade
da instalação de placas indicativas do* ianaerarios
e dos valores das tarifas de* inibes, escrita em
braile, em lodo* as abrigo* de passageiro*de ônibus
do Distrito federaL"

JUSTIFICAÇÃO

Em face da semelhança de propósitos dos projetos de Lei em tela, cabe

ao presente caso, a aplicação do que dispõe o art 128 do Regimento Interno desta

MArt 128 - Estando em curso dnas on mais
proposições da mesma espécie, que regulem
matéria idêntica ou correlata, é lícito promover soa
tramitação conjunta, mediante requerimento de
qualquer Comissão do Deputado".

Sala das Sessões, Brasília em

DEP. BENÍCIO TAVARES

REQLERIME.NTO V ? y^, DE ' ^ ^ C
(DoSenhor Deputado MARCO LIMA)

Requer a tramiUçio conjunta dos Projeto* de Lei

n* 1109/96 e 989/95.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa doDistrito Federal:

Com fiilcro nos aro 107. inciso V, e 128 do Regimento Interno desta Casa, venho
requerer * tramitação conjunta dos Projetos de Lei n" 1109/% e 989/95, de autona do
Deputado Luiz Este\io edo Deputado XAVTER, respectivamente

JUSTIFICAÇÃO

Os dois projetos de lei que ora tramitam nesta Casa têm por objeto aampliação de
áreas destinadas a atividade de culto religioto localizadas nas Regiões Administrativas do
Distrito Federal.
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Nostermos do an. 128do Regimento Interno desta Câmara, "estando em curso duas

oumais proposições da mesma espécie, que regulem matéria idêntica oucorrelata, é licito
promover sua tramitação conjunta, mediante requerimento de qualquer Comissão ou

Deputado",

No intuito decolaborar para o bomandamento dostrabalhos legislativos, apresento o

presente requerimento.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCO LIMA

REQUERIMENTO N° ^ *"', DE 1996.

(Do Sr.Deputado Cláudio Monteiro)

Requer a retirada de tramitação de
Requerimento de suaautoria

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Com fulcro no art. 106,VII, do Regimento Interno desta Casa, requeira a
V. Ex*. aretirada de tramitação do Requerimento 674/96, de niinha autoria.

JUSTinCAÇÀO

Depois de analisar mais detidamente as proposições para quais havíamos
pedido apensamento para atramitação, eapós entrarmos em entendimento com
o autor do PL 665/95, verificamos que é importante que as mesmas tenham
caminhos distintos de tramitação, para que ambas possam alcançar plenamente
os fins aosquais seusautores asdestinaram.

Brasília - DF, em

><5T)J
DEPUTADO^LAÚDIO MONTEIRO

REQUERIMENTO N* ? ~9£ , DE 1996.

Autores: Deputado TADEL FILIPPELLI-PMDB e

Deputado DANIEL MARQLES-PMDB

Solicita informações à Senhora Diretora da

Sociedade de Transporte Coletivos de Brasília

Ltda.- TCB.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Distrito Federal,

Com amparo no art. 107, inciso L do nosso Regimento

Interno, solicitamos que esta Casa obtenha da Ilustríssima Senhora

Diretora da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília Ltda-

TCB, as informações adiante especificadas, relacionadas com a

realização de concurso público, demissão de motoristas e

cobradores, e operação da referida empresa:

1) - Qual a motivação da realização do concurso público

objeto do Edital n° 57 de 21.03.96 - IDR, pubbcado noDO DF de

22.03.96, p 2383/4 ?

2) - A contratação dos candidatos (motoristas e

cobradores) aprovados através do mencionado concurso público

implicará na demissão de servidores ocupantes das mesmas

funções?

3) - Caso afirmativo a resposta à indagação anterior,
indicar quantos, esclarecer os critérios e razões para as demissões
dos mesmos e, se possível, nominá-los.

4) - Qual o quantitativo de ocorrências dos chamados
"furos de viagens" nas linhas da TCB, esclarecendo os motivos
ensejadores dos mesmos?

5) - Apresentar quadro demonstrativo do pagamento de
horas extras a motoristas e cobradores nos exercícios de 94, 95 e
janeiro a marçode 96.

JUSTIFICAÇÃO

A situação financeira da TCB tem sido objeto de
freqüentes manchetes jornalísticas, bem como tem servido de
rotineiras justificativas dos seus dirigentes quando o assunto é a
administração ou finanças da mesma, quer seja no âmbito
operacional ounapolítica de pessoal.

Tal quadro tem gerado grande preocupação dos seus
empregados que freqüentemente tem nos procurado para com eles
formarmos fileiras na busca de soluções para as questões de vital
importância para aquela empresa.

Por estas razões, esperamos o apoio dosdemais pares na
aprovação do presente requerimento.

Sala das Sessões,

^CrcJUU
.DEUFILlIPPELLI

u#iw
Depàtado DANIEL MARQUES
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REQUERIMENTO n'7^3/96
(Da Senhora Deputada Maria José -Maninha)

"Participarão no Congresso Mundial
Contra a Exploração Sexual de Crianças, em
Estocolmo - Suécia, de 2' a 31 de agosto de
1996 -.

Excelentíssimo Senhor Preaidente d. Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do art. 108 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, requero autorização para partictpar, com ônus para esta Casa,
do Congresso Mundial Contra aExploração Sexual de Cnanças, arealizar-se em
Estocolmo -Suécia, no período de 27 a31 de agosto de 1996

JUSTIFICAÇÃO

Apartir da CPI da Câmara Federal sobre aExploração Sexual de Cnanças
eAdolescentes no Brasü, oMims.éno da Justiça lançou uma campanha nacional
para combater aprostituição infantil, envolvendo os governos dos Estados edo
Distrito Federal.

Tendo era vista a campanha nacional, a realização do Semtnáno
Internacional Contra a Exploração Sexual de Cnanças e Adolescentes nas
Amencas eanecessidade de articular políticas publicas no Distrito Federal em
busca de soluções para este tiPo de exploração, dois eventos foram realizados sob
minha coordenação política eexecução do meu gabinete, são eles:

I Fórum Brasília Contra aProstituição Infantil no Distrito Federal em 15
de dezembro de 1995, no Foyer do Teatro Nacional.

2. Tnbunal Popular da Exploração Sexual de Cnanças eAdolescentes no
Dismto Federal, em 22 de março de 1996, no Teatro Dulcina

Contr^TT"'! dc COm"é POlÍnC° ASS"SOr d° Sem,n™ •"'"nacionalContra aExploração Sexual de Cnanças eAdo.escen.es tive ohonroso convite
CnanPart,Cr T"* ^ C°ngreSS° ^^ CoM™ *E*P'<™*«° Sexual dcCnanças eAdolescentes que se realizara cm Estocolmo -Sueca, no penodo de
-1a31 de agosto de corrente Segue oofício convite em anexo

Para relevância do assunto edo evento, conto com oapoio dos nobres
pares para aprovação do presente requerimento.

Sala das Sessões, de de 1996

Deputada MaiiKloé^Maninha

Seminário Contra Exploração Sexual de Crianças e
Adolescentes nas Américas

Exma Sra

Deputada Maria José - Maninha
Câmara Legislativado Distnto Federal

Prezada Deputada,

Brasilia-DF. 11 de abnl de 19%

Informo aVExcia que as despesas com inscnçlo. passagens chospedarem nara

Contando com aparticipação de VExcia envio cordiais saudações

Atenciosamente,

Federal:

Maria1 Lúcia Leal
Preaideate do CECRIA

w tndereco Eletrônico baianaíáguarany cpd unb br

£t*!

REQUERIMEYTO N° m

(Da Sra. Deputada Maria José - Maninha)

/ 5 <?4T

Requer tramitação conjunta doa Projetos de Lei
a-l.l»7/9«el.I3I/»3.

EicelenUMim. Senhor Preaideate d. Cl-ar. Ugialatív. do Distrito

Requeiro aVossa Excelência - nos termos do artigo 107, inciso V e do
artigo 128 do Regunento Interno- awmitaçao m ^^^ ^ Kgmntt, p^,^
Projeto de Lei n°1.197/% e Projeto de Lei n* 1.232/93.

JusnncAÇÀo

As proposições em tela tratam da mesma matéria O Projeto de Lei n°
1197/%, do Deputado Odilon Aires, "dispõe sobre aobrigatoriedade de informações
técnicas nas placas de obras ou serviços de engenharia contratados pela Administração
Pública do Diatnto FederaL edá outras providências". OProjeto de Lei a' 1.232/93, do
rjeputado Cláudio Monteiro, "dispõe sobre aobrigatoriedade de colocação de placas
indicadoras das datas de inicio etermino das obras públicas eprivadas executadas por
pessoa jurídica e daoutras providencia»".

Demais, como ambas as proposituras se encontram em tramitação nas
Comissões ( aprimeira na Comissio de Constituição eJustiça, asegunda na Comissão de
Assuntos Sociais), oRegimento Interno desta Casa prescreve aUcitude da promoção da
tramitação conjunta, razão por que apresentamos o presente Requerimento.

Sala das Sessões, em

Q
DEPUTADA JOSÉ - MANINHA

Requerimento N° de de 1996

(Do Sr. Deputado Antônio José-CAFU)

"Requer tramitação, em regime de
urgência, do Projeto de Lei n'
920/95."

Em nome da Comissão Organizadora do Seminano Internacional sobre
Exploração Sexual de Cnanças eAdolescentes na Amenca. que coma com aparticipação
de VExcia do Comitê Assessor Político do retendo evento, tenho ahonra de convidada
para pamcipar do Congresso Mundial Contra aExploração Sexual de Cnanças ase realizar
emEstocolmo na Suécia nopenodo de 27 a31 de agosto de 1996

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal :
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Com fulcro noque dispõe o Regimento Interno desta Casa,
em seu artigo 108, XVI, requer atramitação em regime de urgência do projeto
de Lei n° 920/95 de autoria dos Deputados Antônio José -CAFU e Geraldo
Magela.

JUSTIFICAÇÃO

OProjeto de Lei em epígrafe cria oPrograma de Proteção, Assistência
e Auxílio âs Vjtimas eTestemunhas de Violência e Infrações Penais.

Todo Governo deve possuir programas e políticas públicas voltados à
defesa dos direitos humanos. Apesar de termos uma lesgislacão avançada,
ainda impera no pais aviolação dos Direitos Humanos, ocrime eaimpunidade.

O projeto em epígrafe visa as::gurar às vitimas e testemunhas de
crimes hediondos contra avida e àintegridade física, daqueles que residem no
Distrito Federal, meios para que possam recuperar-se e dununciar os atos de
quetenham sidotestemunhas.

No DF, cresce o íiidice^ée-crimes contra a vida e integridade física, o
que justifica aenaçao de umprograina de proteção às vitimas etestemunhas

Assim, urge que esta Casa aprecie apresente matéria para que possamos
ter de uma vez por todas, um programa destinado às vitimas de violência

Énesse contexto que julgamos oportuno e necessário o presente
Requerimento para que se dê urgência na tramitação do projeto em epigrale

Conto com oapoio dos nobres parlamentares desta Casa.

Sala da sessões, em de de 1996

)«putado AhtonioJoiD«put5dò Ahtônio José -CAFU
ganido deis Trabalhadores

Requerimento N° de de 1996

(Do Sr. Deputado Antônio José-CAFU)

"Requer tramitação, em regime de
urgência, do Projeto de Lei JV*
9/7/95."

A criação deComissões dentro das Escolas, que desenvolvam trabalhos
e atividades relativas à Ecologia e Meio Ambiente é uma forma de
conscientizar os cidadãos, jovens e estudantes sobre a importância da proteção
e equilíbrio ambiental.

À exemplo de outros Estados e Municípios da Federação que jà
possuem as Comissões nas Escolas da Rede Pública, os resultados tem sido
extremamentes positivos, jà que formam-se adultos mais côncios de seus
deveres com a cidade e biosfera em que vivem.

Desta forma, é urgente o plenário desta Casa apreciar a presente
proposta para que as escolas possam, no segundo semestre deste ano, já

instituir as comissões e iniciar uma verdadeira educação ambiental Além do
que haverá necessidade da Secretaria de Educação do DF regulamentar a
presente matéria.

Énesse contexto que julgamos oportuno e necessário o presente
Requerimento paraque se dê urgência na tramitação do projeto em epígrafe.

Conto com o apoio dos nobres parlamentares desta Casa.

Sala da sessões, em de de 1996

VL.Ouh'7 ,/\o<_ «U ^
Reputado Antônio JoséMTAFU
( Partido dos Trabalhadores

tV)

^ S'
,y .j

Requerimento N° de de 1996

(Do Sr. Deputado Antônio José-CAFU)

"Requer tramitação, em regime de
urgência, do Projeto de Lei S"
iOl/95."

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com fulcro noque dispõe o Regimento Interno desta Casa,
em seu artigo 108, XVI, requer atramitação em regime de urgência do projeto
de Lei N° 801/95 de minha autoria

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal: JUSTIFICAÇÃO

Com fulcro no que dispõe o Regimento Interno desta Casa,
em seu artigo 108, XVI, requer atramitação em regime de urgência do projeto
de Lei n° 917/95 de minha autona.

O Projeto de Lei e
Meio Ambiente -CIEMA i

JUSTIFICAÇÃO

\epígrafe cria as Comissões Internas de Estudos do
is Escolasda Rede Pública do DF

O Projeto de Lei em epígrafe estabelece normas gerais para o
assentamento rural em terras públicas do DF e ena o Conselho da Terra e de
Política Agrícola. .

A CPI sobre a grilagem de terras públicas do Distrito Federal,
recentemente realizada nesta Casa, demonstrou a tnste situação das terras
públicas rurais. A maioria dessas terras foram cedidas através de
arrendamentos ou permissão de uso a pessoas que descumprem as obrigações
contratuais e não mais cultivam aterra com a finalidade agrícola. Muitas ainda
foram objeto de loteamentos clandestinos que acontecerAm em completa
revelia do Poder Público.
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Embora orelatório da referida CPI tenha recomendado a revisão geral
dos contratos de arrendamento da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal
conforme dispõe o art.30 daLODF, até hoje nada foi feito

Enecessário que esta Casa. urgentemente, aprecie a questão já que
avançam osproblemas e conflitos rurais Em contrapartida, cresce o número de
trabalhadores rurais que náo possuem terra para plantar tomando esta situação
calamitosa '

Enesse contexto que julgamos oportuno e necessário o presente
Requenmento para que se dê urgência na tramitação do projeto em epígrafe.

Conto com o apoio dosnobres parlamentares desta Casa

DEPUTADO MANOELZINHO (PMDB)

r- ü Ctiama, a,a,ençá0 d0 Pres'dente da Casa, Deputado
Geraldo Magela, da Líder do Governo, Deputada Lúcia Carvalho
e do Líder do PT, Deputado Marco Lima, para o problema de
penúria dos caminhoneiros, que estão há 4 meses sem
pagamento.

„* . " Exí?e.d0 ?DF soluçáo para esse e outr°s problemas queafetam o Distnto Federal. H

^ ♦ "De4SarlaJ0 Sr Govemador a apresentar provas consistentes
contra este Parlamentar.

Sala da sessões, em de de 1996.

\ / 0 !
Deputado Antônio José -CAFU

Partido dos Trabalhadores

©

2.3 - COMUNICADOS DE LÍDER

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB

- Critica o descumprimento de acordos na Casa, os quais
são quebrados com facilidade.

- Refere-se ao recebimento de fax relatando o discurso
proferido pelo Senador Valmlr Campeio, que encampa luta deste
Deputado e faz um apelo ao Presidente do Banco do Brasil para
que reveja a questão do fechamento da agência bancária do
Gama.

2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADA MANINHA (PT)

- Menciona o conflito ocorrido ontem, 17 de abril, no Pará,
entre a Polícia Militar e os sem-terra, o qual causou a morte de 18
trabalhadores.

- Afirma que está encaminhando moção de solidariedade ao
Movimento dos Sem-Terra e assevera que já é hora de o Governo
Federal resolver o problema.

- Informa que hoje, 18 de abril, está ocorrendo, na Secretaria
de Saúde, uma discussão acerca do Sistema Único de Saúde,
visando à implantação de nova estrutura nessa área.

- Critica a não-votação do código de ética da Casa, ontem,
na sessão extraordinária, e ressalta que alguns parlamentares
estão trabalhando junto à Imprensa na divulgação de conflitos

- Exige da Casa o resgate de um mínimo de dignidade para
a CLDF, transformadaem foco de intrigas.

- Lê carta que esclarece suas atividades parlamentares,
enviada ao jornalista Ari Cunha, em resposta à nota "Biografias"!
veiculada ontem, no Correio Braziliense.

- Pede à Presidência que faça uma declaração expressa à
Imprensa a respeito dos trabalhosdos parlamentares

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)

^r, o" P.r^s,ta homena9em ao Corregedor-Geral da Polícia Civil do
DF, Sr. Adilson Lélis, presente na Casa.

- Repudia as cobranças inconstitucionais de tributos
referentes a ocupação deáreas públicas, feita pelo GDF

-Justifica a apresentação de projeto de decreto legislativo
sustando os efeitos do Decreto n° 17.079/96, de autoria do
Executivo local, e solicita o apoio dos parlamentares para sua
aprovação.

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES (PMDB)

- Comunica a apresentação de projeto de lei que dispõe
sobre a fixação da feira-livre e artesanatoda SQS 304

- Explica que essa iniciativa se baseia em pedido inserido
em abaixo-assinado, com mais de 500 assinaturas da referida
Uuadra.

- Pede apoio aos demais parlamentares para a aprovação
desse projeto. *^

3 - ORDEM DO DIA

(1o) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei n8145
de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Estende aos'
servidores militares do Distrito Federal, que tenham prestado
serviços nos órgãos da Presidência da República que menciona
os benefícios das Leis n05186, de22 de novembro de 1991 e '
213, de23 dedezembro de 1991". RETIRADO DE PAUTA.

(2o) ITEM 3: Discussão, em 2o turno, 1° dia, em regime de
pnondade, do Projeto de Lei n° 25, de 1995, de autoria do
Deputado Luiz Estevão, que "Dispõe sobre a ocupação dos
r^Pfx^WscUTIDOS daS QUadraS residenciais de Ceilândia -

(3o) ITEM 5: Discussão, em 1° turno, 4° dia, em regime de
pnondade, do Projeto de Lei rr» 578, de 1995, de autoria dos
Deputados Marcos Arruda e Luiz Estevão, que "Dispõe sobre os
padrões das edificações da vila Planalto" DISCUTIDO

(4o) ITEM 7: Discussão, em 2o turno, 1o dia, do Projeto de Lei
n° 1.232, de 1993, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro que
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de placas

indicadoras das datas de inicio e término das obras públicas e
pnvadas executadas por pessoa jurídica e dá outras
providencias" DISCUTIDO

(5o) ITEM 2: Discussão, em 1° turno, 4o dia, e votação da
Proposta do Emenda à Lei Orgânica n» 7, de 1995, de autoria
do Deputado Luiz Estevão e outros, que "Dá nova redação ao art

FLerS.RETÍSDO^PAVTA.94 ^ " **** * am°
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(6o) ITEM 4: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação, em
regime de prioridade, do Projeto de Lei n» 1.335, de 1994, de
autoria do Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a construção
de cobertura e o fechamento com grades dos terrenos localizados
na Região Administrativa XII, deSamambaia, DF".
Obs Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n 53, de
1995, de autoria do Deputado Xavier, que "Dispõe sobre a
utilização de áreas verdes da Região Administrativa de
Samambaia - RA XII, na forma que especifica, e da outras
providências", e com o Projeto de Lei n° 382, de 1995, de autona
do Deputado Renato Rainha, que "Autoriza o fechamento, com
grades das áreas verdes frontais, posteriores e laterais aos lotes
residenciais da Região Administrativa de Samambaia - RA XII e
dá outras providências". . .
APROVADO com 14 votosfavoráveis. Houve 10 ausências.

(7o) ITEM 6: Discussão e votação da redação final do Projeto
de Lei n° 32, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Fixa a obrigatoriedade da demarcação de área para implantação
de delegacia policial no Setor PSul. na Administração Regional
de Ceilândia - RA IX". APROVADA por votação simbólica.

(8o) ITEM 8: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 338, de 1995, de autoria do Deputado José
Edmar que Torna obrigatória a remessa do Certificado de
Registro e Licenciamento de Veículo ao respectivo proprietário e
dá outras providências". _ .
APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve 10ausências.

(9°) ITEM 9: Discussão, em 1o turno, 4o dia, e votação do
Projeto de Lei n° 359, de 1995, de autoria Deputado Rodrigo
Rollemberg que "Cria a Central de Informações e Atendimento
Voluntário do Distrito Federal (CINAV) e dá outras providencias".
NÃO HOUVE QUORUM PARA VOTAÇÃO

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

- Anuncia a visita à CLDF do Superintendente Regional da
Policia Federal, Sr. Paulo Magalhães, e solicita aos Deputados
Filippelli e Peniel Pacheco que conduzam ovisitante à mesa.

- Informa que, embora não esteja previsto no Regimento da
Casa, é importante a concessão da palavra às autondades
visitantes para que dirijam saudação ao Legislativo.

- Convoca membros da Mesa Diretora para reunião em
seguida a esta. .

- Determina a inclusão na Ordem do Dia de segunda-feira,
22 de abril, de requerimento do Deputado Renato Rainha.

Regional Cel. Souza Pinto; do Corregedor da Policia Civil do
Distrito Federal, Adilson Lélis, e do PastorDoriel de Oliveira.

- Assegura que a CLDF é uma Casa de polêmicas e que o
somatório das características individuais de cada Parlamentar e
dos interesses que todos aqui representam faz pulsar as
divergências internas, para delas buscar a solução dos
problemas. •

- Ressalta a importância da Policia Federal para a
sociedade brasileira e para a democracia.

- Destaca que, igualmente às presidências dos Deputados
Benício Tavares e Salviano Guimarães, tem a preocupação de
estabelecer relação saudável com as instituições do DF e do
Psís

- Afirma que a CLDF será sempre uma tribuna em defesa da
profissionalização da Policia Federal.

5- ENCERRAMENTO

OSr. Deputado Peniel Pacheco, no exercício da Presidência:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 28 minutos.)

Comissões

r-nuTSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

RESULTADO OA RAUTA

8a REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA
17/04/96, AS 15:00 HORAS

4 1 - PRONUNCIAMENTO DO SUPERINTENDENTE
REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL, SR. PAULO
MAGALHÃES.

- Registra a sua emoção por se dirigir a mais de um milhão
depessoas, representadas pelos Deputados Distritais.

- Ressalta que, com o advento da Constituição, cnstalizou-
se a verdadeira democracia, estribada no Poder Legislativo.

- Faz menção aos quatro Deputados Distritais,
representantes da força policial.

- Pede aos Parlamentares que lutem pela Policia Federal.

ITEM °1 Apreciação e aprovação da ATA da
ia Reunião Ordinária, realizada
no dia 10/04/96.

RESULTADO:
APROVADA.

TTEM 02 PROJEIO_DE_LFI NQ 0386/95

Dispõe sobre a construção de até
6 pavimentos mais pilotis nas
projeções ou lotes destinados a
edifícios residenciais na Região
Administrativa de Sobradinho -
RA-V.

AUTOR: ,.,-„*„
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR: „,„,-„.,-, ,cDEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

OBSEVOl¥°U SEPARADO DO DEPUTADO CAFU
RESULTADO:

ADIADO.
4 2 - PRONUNCIAMENTO DO
CÂMARA LEGISLATIVA DO
GERALDO MAGELA

-Agradece a presença do Sr. Superintendente, juntamente
com sua esposa, Sr- Lúcia Magalhães Pinto; JA^
Diretor-Geral do Departamento de Policia Federal Sr Celso
Lemos; do Comandante do 2° Comando de Policiamento

PRESIDENTE DA
DF, DEPUTADO

ITEM 03 PROJETO DE LEI NO 0516/95

Autoriza o Poder Executivo a
incluir os servidores titulares
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do cargo Assistente Intermediário
de Saúde I, nas especialidades de
Anatomia Patológica,
Eletroçardiografia,
Eletroencefalografia,
Fisioterapia, Auxiliar de
Nutrição e Ortopedia e Gesso no
cargo de Assistente Intermediário
de Saúde II.

AUTORA:

DEPUTADA MANINHA
RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:

DEPUTADO DANIEL MARQUES
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 04 PROJETO DE LEI NQ 0128/95

Cria o programa "Banco de
Materiais Básicos de Construção -
PROBAC", para a população de
baixa renda do Distrito Federal

AUTOR:

DEPUTADO TADEU FILIPPELLI
RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO-

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE
PARECER:

FAVORÁVEL, NOS TERMOS

divulgação dos profissionais
plantonistas e de tabelas de
preços de serviços prestados por
estabelecimentos de saúde
privados e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO JOSÉ EDMAR CORDEIRO
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY
PARECER:

FAVORÁVEL, NOS TERMOS DO
SUBSTITUTIVO DA CEOF.

RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 08 PROJETO DE LEI N9 1163/93

Autoriza o
implantar o
Brasília na
Polícia Mi
Federal e dá

AUTOR:

DEPUTADO JOSÉ
RELATOR:

DEPUTADO JORG
PARECER:

FAVORÁVEL A A
RESULTADO:

APROVADO.

Poder Executivo a
Colégio Tiradentes de
estrutura orgânica da
litar do Distrito
outras providências.

EDMAR CORDEIRO

E CAUHY

PROVAÇÃO DA MATÉRIA.

SUBSTITUTIVO
N2 01 DA CCJ

RESUL TADO:

APROVADO.

DO

E DA EMENDA ADITIVA

ITEM 05 PROJETO DE LEI Ng 0444/95

Dispõe sobre a remessa de
telegramas aos candidatos
aprovados em concurso público

AUTOR:

DEPUTADO RENATO RAINHA
RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO-

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 06 PROJETO DE LEI NQ 0639/95

Autoriza a fixação, pelo Governo
do Distrito Federal, da população
do conjunto de ocupações
residenciais da Granja do Torto,
na 1ZUR2, Região Administrativa
de Brasília - RA-I e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO DANIEL MARQUES
RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO-

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE
PARECER:

FAVORÁVEL, NOS TERMOS DA EMENDA
MODIFICATIVA NS 01 DA CCJ

RESULTA DO:
APROVADO-.

ITEM 07 PROJETO DE LEI NS 0732/93

Dispõe sobre a obrigatoriedade de

ITEM 09 PROJETO DE LEI NQ 00fi7/q^

Dispõe sobre a criação da Escola
Técnica na Região Administrativa
do Recanto das Emas e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO ADÃO XAVIER
RELATOR:

JORGE CAUHY

RESULTADO:

CONCEDIDA VISTA AO DEPUTADO
PENIEL PACHECO.

ITEM 10 PROJETO DE LEI N9 0173/95

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
realização de exames mamográficos
no Sistema Onico de Saúde - SUS,
no Distrito Federal.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY
OBSERVAÇÃO:

ANALISE DE EMENDAS DE PLENÁRIO
PARECER:

FAVORÁVEL AS TRÊS
PLENÁRIO, EM 2Q TURNO

RESUL TADO:
APROVADO.

EMENDAS DE

ITEM 11 PROJETO DE LEI NQ 0187/95

Concede transporte gratuito às
pessoas reconhecidamente pobres,
em atendimento a convocações das
autoridades
policial, da

judiciária e
Defensor ia Pública e
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do Ministério Público do Distrito
Federal.

AUTOR:
DEPUTADO RENATO RAINHA

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

PARECER: _ ...-t^ta
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO .

[TEM 12 PROJETO DE 'FT NQ 0333/95

Cria o Setor de Indústria e
Comércio de Apoio, da Região
Administrativa de Santa Mana,
RA-XIII, e dá outras
providências.

AUTOR:
DEPUTADO ODILON AIRES

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

™*£?AV0RAVEL, NOS TERMOS DAS EMENDAS
DA CCJ E CEOF.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 13 PROJETO DE lFT NQ 0379/95

Dispõe sobre a realização de
testes vocacionais e palestras de
caráter informativo sobre cursos
e profissões, no corpo discente
da Fundação Educacional ao
Distrito Federal e dá outras
providências.

DEPUTADO MANOEL DE ANDRADE
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESULTADO:

APROVADO.

ITEM 14 PROJETO DE IFT NQ 0390/95

Reconhece como Patrimônio
Cultural do Distrito Federal a
área que especifica.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

RESULTADO: nrnMT,nn
CONCEDIDA VISTA AO DEPUTADO
PENIEL PACHECO.

PARECER:
FAVORÁVEL, NOS TERMOS DAS EMENDAS
DA CEOF.

RESULTADO:

APROVADO.

ITEM 16 PROJETO DE LEI NQ 0522/95

Autoriza concessão de obra
pública do local que menciona e
dá outras providências.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

PARECER:
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

'RESUL TADO:
APROVADO.

ITEM 17 PROJETO DE LEI NQ 0523/95

Institui Programa de Parceria
entre o Governo do Distrito
Federal e Entidades Privadas para
a concessão de serviços médicos,
na forma que especifica.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

PARECER:
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM ^8 PROJETO DE 'FT NO 0567/95

Altera a destinação da área
criada pela planta CSP PR-72/1,
de Hospedaria e Motéis para
Educação, no Setor Norte de
Planaitina - DF.

AUTOR:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

PARECER: „ ^, „,.....
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 19 PROJETO DE IFT NQ 0744/95

Dispõe sobre a implantação de
estacionamento na área que
menciona e dá outras
providências.

AUTOR:
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY

^^FAVORAVEL, NOS TERMOS DA EMENDA
ADITIVA NQ 01 DA CCJ.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 20 PROJETO DF 'PT NQ 0846/95

ITEM 15 PROJETO DF IFT NQ 0406/95

Cria o Parque Recreativo Sucupira
na Região Administrativa de
PI anal ti na - RA-VI e dá outras
provi dênci as.

AUTOR:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

RELATOR:
DEPUTADO JORGE CAUHY
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Dispõe sobre a prorrogação dos
contratos de concessão,
permissões ou autorizações de uso
para ocupações de bens públicos
que especifica, localizados na
RA-VII - Paranoâ.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO
RELA TOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 21 PROJETO DE LEI NQ 0884/95

Dispõe sobre o local de
instalação do Juizado Especial na
Região Administrativa de Brasília
- RA-I, criado pela Lei nQ 9.099,
de 26 de setembro de 1995.

AUTOR:

DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO
RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 22 PROJETO DE LEI NQ 0112/95

Assegura vaga na rede oficial de
ensino do Distrito Federal aos
filhos de trabalhadores de circo,
teatro mambembe, teatro, shotvs
art fst icos e exposições de artes
plásticas, durante a permanência
dos mesmos nos limites da
Capital, e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY
RELA TOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 23 PROJETO DE LEI NQ 0239/95

Dispõe sobre o fechamento de
áreas verdes nas Quadras QNG 23 e
QNG 37, lotes ímpares; QNG 08 e
QNG 24, lotes pares, na Cidade
Satélite de Taguatinga, e dá
outras providências.

AUTOR:

DEPUTADO DANIEL MARQUES
RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
PARECER:

FAVORÁVEL A EMENDA ADITIVA NQ 01
DA CEOF.

RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 24 PROJETO DE LEI NQ 0283/95

Autoriza o Poder Executivo a
permitir o aumento da área
construída das bancas de jornais
e revistas, no âmbito do Distrito
Federal, e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO CÉSAR LACERDA
RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESULTADO:

APROVADO.

ITEM 25 PROJETO DE LEI NQ 0410/95

Fixa a Vila São José no local em
que se encontra, na cidade
satélite de Taguatinga, Região
Administrativa III, e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO RENATO RAINHA
RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
PARECER:

FAVORÁVEL, NOS TERMOS DA EMENDA
DE REDAÇÃO NQ 01, DA CCJ.

RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 26 PROJETO DE LEI NQ 0534/95

Altera dispositivo da Lei nQ 877,
de 28 de junho de 1995, que
"dispõe sobre a manutenção de
linhas de ônibus no período
noturno e dá outras
providências".

AUTOR:

DEPUTADO TADEU FILIPPELLI
RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 27 PROJETO DE LEI NQ f)5^g/g^

Dispõe sobre alteração da Lei nQ
672, de 16 de março de 1994, que
Autoriza a construção de

cobertura e fechamento com
grades, as áreas verdes frontais
aos lotes residenciais de
Sobradinho e dá outras
providências.

AUTOR:

DEPUTADO ODILON AIRES
RELATOR:

DEPUTADO MARCOS ARRUDA
PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA
RESULTADO:

APROVADO.
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ITEM 28 MENSAGEM NQ 0136/95

Dá ciência do Convênio nQ SG/PR
001/94, firmado entre a União,
através da Secretaria-Geral da
Presidência da República e a
Fundação Hospitalar do Distrito
Federal, dando assim cumprimento
ao disposto no art. 116,
parágrafo 2Q da Lei nQ 8.666/93.

AUTOR:
EXECUTIVO LOCAL

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESULTADO:

APROVADO.

ITEM 29 INDICAÇÃO NQ 0474/95

Sugere ao Governador do Distrito
Federal realizar convênios que
permitam aos policiais civis e
militares receberem aulas de
"Libra".

AUTOR:
DEPUTADO MARCO LIMA

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.
RESUL TADO:

APROVADO.

ITEM 30 INDICAÇÃO NQ 0500/95

Sugere ao Chefe do Poder
Executivo do DF que estabeleça
exigência de diploma de conclusão
de curso secundário como
requisito ao concurso para
Soldados Policiais Militares e
Soldados Bombeiros Militares do
Distrito Federal.

AUTOR:
DEPUTADO MARCO LIMA

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

PARECER:
FAVORÁVEL, NA FORMA DO
SUBSTITUTIVO DA CCJ E DA
SUBEMENDA MODIFICATIVA NQ 01 DO
RELATOR.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 32 INDICAÇÃO NQ 0274/95

Sugere ao Poder Executivo a
realização de fiscalização nos
ônibus executivos do transporte
coletivo do Distrito Federal.

AUTOR:
DEPUTADO CÉSAR LACERDA

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO PENIEL PACHECO

PARECER:
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 33 INDICAÇÃO NQ 0430/95

Sugere ao Senhor Comandante-Geral
da Polícia Militar do Distrito
Federal, apoio para a criação do
Grupo de Teatro Permanente da
Polícia Militar do Distrito
Federa 1.

AUTOR:
DEPUTADO MARCO LIMA

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO PENIEL PACHECO

PARECER:
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 34 INDICAÇÃO NQ 0485/95

Sugere ao Governo do Distrito
Federal a criação do MUSEU DA
MEMÓRIA DOS DESAPARECIDOS
POLÍTICOS no Distrito Federal.

HUTOR:
DEPUTADO CAFU

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

PARECER:
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 35 ASSUNTOS GERAIS

- OF. NQ 196/PRESI, de 10/04/96,
encaminhado pela FIBRA, a qual se
coloca à disposição da Comissão
de Assuntos Sociais para
viabilização de parceria com a
Câmara Legislativa na questão do
problema de desemprego no
Distrito Federal.

RESULTADO:
APROVADO.

ITEM 36 EXTRAPAUTA - PROJETO DE LEI NQ
0591/95

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
entrega de lotes em assentamento
para os convocados por meio do
documento "Recibo de Entrega
Precária de Lote" e dá outras
providências.

AUTOR:
DEPUTADO MARCOS ARRUDA

ITEM 31 INDICAÇÃO NQ 0511/95

Sugere ao Governo do Distrito
Federal que faça uma pista
interligando Samambaia, Setor P
Sul" - Ceilândia e BR-070.

AUTOR:
DEPUTADO GERALDO MAGELA

RELATOR DESIGNADO NA REUNIÃO:
DEPUTADO DANIEL MARQUES

PARECER: ^„ta
FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

RESULTADO:
APROVADO.
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RELATOR:

DEPUTADO JORGE CAUHY

PARECER:

FAVORÁVEL A APROVAÇÃO DA MATÉRIA,
RESUL TADO:

APROVADO.

Mesa Diretora
Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA N' O 61 DE l8 DE ABRIL DE 1996

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, do uso das atribuições que lhe foram delegadis pelos Atos da Mesa
Diretora n* 102/95, art. !' e 13/96, e tendo em vista o qu: consta do Processo n"
000.081/96-CLDF,

RESOLVE:

AVERBAR, para fins de aposentadoria e disponibilidade, na forma apurada
pelo Setor de Lotacío e Movimentação de Pessoal, de acordo com o artigo 101 da Lei n*
8.112/90, o tempo de serviço prestado pelo servidor ARNALDO ISBELO FILHO
matricula n* 12.145-57, ocupante do cargo efetivo de Agente de Apoio categoria"
Contínuo, áCaritas Brasileira, num total de 4.707 (quatro mil setecentos e sete) dias,
correspondentes a 12 (doze) anos, 10 (meses) e 27(vinte e sete) dias, conforme Certidão
exarada peloInstituto Nacional do Seguro Social-fNSS.

— i iiLUCIANE CARNEIRO PINTO
jo vr

Assessora Especial da Mesa/Presidencia

SEVERfNjD BE SOUSA OLIVEIRA
Assessor Especial daMesa/J)' Secretaria-Substituto

ARLÉCIOACEfUNDREGAZAL
Assessor Especiaria Mesa/2* 5

.Tri.

! ANTÔNIO 1
Assessor Especial daMesa/yjeé-Presidêncu

z>

PORTARIA N" O^O.DE [1 DE ABRIL DE 1996

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelos Atos da Mesa
Diretora n's 102/95 e 013/96, nos termos do § 2° do art. 62 da Lei n' 8 112/90
regulamentado pela Lei n' 8 911/94 e tendo em vista o que consta do Processo ••
000.066/96-CLDF,

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor JOHNNY MESSIAS GOMES matricula n"
11.088-48, ocupante do cargo efetivo de Assessor Técnico, categoria Economista, o
adicionai referente âincorporação de quintos, na proporção de 1/5 (um quinto) do CL-13
a partirde 20 de dezembro de 1995.

JtQlJoare.^aer)eiiao Iinro
—^ LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessora Especial da Mesa/Presidência

JOSÉ ANTÔNIO PR
Assessor EspeciaWa Mesa/V/c^-Presidència

SEVJJeXNO/í
Assessor Especial« Mesail* Secretaria-Substituto

ARLÉCIO
Assessor Espectaí

PORTARIA N" O^l .DE |í DE ABRIL DE 1996

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Det. "s^/tV llslg" Th'̂ "^ *k»"" *"» *'" *^
m I21/96-CLDF ' e" ""' ° ^ C°DSU d° *""" »•

RESOLVE:

.,./, CONCEDER ao servidor CLÁUDIO LUIZ GARDDS, matricula 0*
IZ503-57, ocupante do cargo efetivo de Assistente Técnico, categoria Desenhista
Tecmco, oadicional referente i incorporação de quintos, combasen,§2'doart62da
Lei n" 8 112/90, regulamentado pela Lei n' 8.911/94. na proporção de 1/5 do DF-04 do
GDF, a partir de 15 demarço de 1995.

Jo.
LUC1
—-ÜJCJ drva (-OameiBoV
LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessora Especial àfMss^rtáatBàa

JOSÉ ANTÔNIO PRA1__
Assessor Especial da Mest/Vjeêftísidêiicia

SE¥EMNO<DE SOUSAl
Assessor Especial da MesaZl* Secretaria-Sub»tiui«o

ARLÉOO
Assessor

nfrj

PORTARIA N' O^i . DE ABRIL DE 1996

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso das atribuições que lhe foram delegadis pelos Atos da Mesa
Diretora n's 102/95 art. 1" e 013/96, e tendo em vista o que consta do Processo •'
001.184/95-CLDF,

RESOLVE:

DECLARAR a vacância do cargo de Assessor Técnico, categoria
Administrador, do quadro de pessoal da Câmara Legislativa do Distrito Federal-CLDF,
ocupado pelo servidor MASAKAZU TAKANO, matricula n* 11.066-58, a partir de 17de
fevereiro de 1995, em rmzao dc posse em outro cargo inacumulável, nos termos do art. 33,
VIU, da Lei n* 8 112/90, aplicável a vi do art. 74, parágrafo único, da Resolução n*
035/91-CLDF.

JL£^2l»o<3rev_x3onei«ao \iorO
—/ LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessora Especial da Mesa/Presidência

JOSÉ ANTÔNIO PRATCS
Assessor Especial da Mcsa/VkfefKsidéncia

EVERTNJD OE SOUSA OL
Assessor Especial da Mesa/t* Secretaria-Substituto

ARLÉCIO
Assessor
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PORTARIA N-0r3 ,DE4# DE ABRIL DE 1996

OGabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal no
uso das atribuições que lhe foram delegadas pelos Atos da Mesa Diretora n* 102/95, e
013/%. etendo em vista oque consta do Processo •* 000,679/96-CLDF,

RESOLVE:

AUTORIZAR a participação dos servidores no Curso de -Gestlo
Estratégica de Recursos Humanos", módulos I; Deffl, arealizar-se nos períodos de 06 e

Legislativa do Distrito Federal, conforme relação abaino:

NOME DO SERVIDOR

JairCunhaCardosoFilho
José Ataide Miranda Barreto
Silvia Maria de Paula t Sobj»

tQuciar
—'MICIANE

SQ*3re.\^darcta£> \m
LUCIANE CARNHROMNTO

Assessora Especial da

SEVHHNO DESOUSA OUVEIRA
Assessor Especial da Mesa/1' Secretaria

Substituto

Assessor

MATRÍCULA

12.603-53
12.532-50

11.160-66

JOSÉ ANTOMO rTtATES*
Assessor Especial da Mesa/Vicõ^Présidéocia

PORTARIA N' 0?4 ,DE </# DE ABRIL DE 1996

OGabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislatva do Distrito Federal no
uso das atribuições que lhe foram delegadas P^",^,0'?0™ " '^ '
m3/96 elendo em vist. oque consta do Proces» .•000.667/96-CLDF,

RESOLVE:

i PROVAR aoarticiDaçâo das servidoras noCuno de "Treinamento Básicocm Duiâmic.ESS£Í â Brasüia-DF. .«*d. 20 de abnl de .996. com
onus^T. Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme relação abaixo:

NOME DO SERVIDOR

Ana Maria Veras Vilanova e Silva
Célia Regina Cal Anad

OQx.,
— Tu

^ciore <3pent=i«o VnK)
ÍUCIANE CARNEIRO PINTO

AssessoraEspecial da M<

SEVERINaDE SOUSAOI
Assessor Especial da Mesa/l" Secretaria

Substituto

Assessor!apoiai

MATRICULA

12.527-43

12.052-64

JOSÉ ANTÔNIO PRAT
Assessor Especial daMesaA/ice-P

PORTA'» lf 0^5~ .d» ^0* da abra* 1999

RESOLVE:

Art. 1*. Conecte jornada d* trabalho 30(Mnsa) *P~ «"""•'•J?^*
o»o(teurtr^duV^oa»a:30as14:30N>ra*ao»ervk)or PAULO fíQUBRBiO DE
CARVALHO. matricula 11.311-71. portador do cMcatncia tltica qua faz uao continuo a
obrigatório da cadaimda roda»

Art.2*.Etta Portaria anlra am vigorna data da tua pubacaçan

PORTARIA K($$> DE rfífvn A8ML DE 1996

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso das atribuições que I» foram delegadaspelo art. 1* do
Ato da Mesa Diretora n* 102/95 e tendo em vista o qua consta do Processo n"
002254/92-CLDF.

RESOLVE:

DECLARAR A VACÂNCIA do Cargo de Assessor
Técnico, Categoria Profissional Advogado, do Quadro de Pessoal çto Câmara
Legislativa do Distrito Federal - CLDF, ocupndo pela servidora VALERIA ILDA
DUARTE PESSOA., matricula tf 11.034-71, a partir de 08.04.96, em razão de
posse em outro cargo inacumulável, no» termos do art 33, Vlll^ dai Lei
n* 8 112/90 aplicável ex vidoart 74, parágrafo único, da Resolução n* 035/91-
CLDf.

l^weiare2&aert~i*iC> \irv*D
-^LUCIANE CARNEIRO PINTOTUCIANE CARNEIRO PINTO JOSÉ ANTÔNIO PRAT

Assessora Esp daMesa/rVesidència Assessor EspdaMesaA/k»4»residència

JSA OUVEIRA
Assessor Esp da Mesa/1' Secretaria

Substituto

Assessor

PORTARIA N' CPft DE Je DE ABRIL 199*

0 Gabinete da Mesa Diretora daCâmara Legislativa do Distrito Federal, no
uso du atribuições que lhe foram delegadas pelos Atos da Mesa Diretora n*s 102/95 e
013/96, e conforme o que consta do Processo n* 000.652/96-CLDF,

RESOLVE

1 - Deferir pedido de concessão de hoiirio especial para o servidor estudante
ORNÉLIO OUVEUtA DOS SANTOS, matricula n* 11398-33, ocupante do cargo de
Assistente Técnico, categoria Técnico de Informàtica-Manitençao. lotado na Seçío de Apoio à
Informatização ... , .. •.

n - Fixar a compensação de horário de trabalho do referido servidor em
confonnidade como quadro demonstrativo abaixo:

——títtt-tt: - I HORÁRIO DETRABALHODU DA SEMANA

segunda-feira
terça-feira

08 00 às 13:00 c de 14 00 as 15:45

07:30 às 12.00 e de 13:00 as 17:30

« RMais da Mata Dkaaara da Cfmar» Legislativa do Distrito Fadarei,
.w-IS^uaXiSalndllaíadaspato art VoTÂ» da Mata Dirator» n*no uao da» atrtaaçoe» qua na —-"Ji^J^j«^ mm^j nar

102/95. d» 10/08796, aoonlonaa cansai da Prooasoo n* OB1 joo»**aa»-.

quaru-feira
quinta-feira

sexia-fcára

08 30 as 13 00 c de 14 00 às 15:45

07:30 às 12 00 c de 1300 às 17:30
07 30 às 12 00 a ae 1300 à» 17 30
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a 26/02/96

m-Eaai ta»waaa-aiaa»*a»a]*iri|li,i«iroagindoaeusel«itos

TV- Revogam-se asdisposições emcontrario

-^f^^«^A«NES6j^p JOSÉ ANTÔNIO PRAT*?
"" iMMor Eipecav

Mm,,
Aaatasora Espacial da Aaaaaaor Espacial daMcss/VTcc-Presideocia

SEVOUNODE SOUSA OUVEIRA
AssessorEspecialda Meaa/I' Secretaria

PORTARIA HChjf, Mqff K AMUE. BB UM

O Gabinete da Mesa
Federal, wawási asfsMelai aa* •
Diretora •'1*2/95, e «anda«sa vâaka a aa*

RE SOLVI

da Câmara Legislativa da Distrito
defasadas pelo art. I* de Ato da Mesa

a*0M/M-CPL>

—^ i • » 2?)!^•"""^* ""*'•" "**• M DEUS DOS SANTOS,«trícuU •• 11JÍ1-M, sopsate da carga efetivo de Agente de Apaía. ealetari,
pr.fissK.ul Serveate, a.Co-tal. Pan.auae.te de Ueitoc«X e- €arftarZt^*riV

-^ LÚCIA

SÉvTRTOÔi)! SOUSA OLIVEIRA
AssessorEspecial da Meaa/I' Secretaria

Jcicine (t-Cteneieo 1info
LUCIANE CARNEIRO PINTO JOSÉ ANTÔNIO PRaW

A»e«r.E^^*,M«»^l^dtod. A»e«rEspeeM d.MeWVTee Mu,

PORTARIA rrOTÍOK-tYDB ABRIL DC 1996

O Gabiaetc da Mesa Diretora da Ctsaara Legislativa ato Distrito
F»d«rsL«.wd«sati*^c4esq«nWr,rMdcltil^p^A,.4<MMDj^4ri..
I20/9S.

RE SOLVE

I - AMerar ao aaoe da Portaria CMD a* 293 dc 23de aaveabro de
I99S, relativa as Qaotas de Serviço. Measala, a aaota aaonal de céptas urMràftca»
da Dwisâ. de Apoio às Csaaiasáea, aaaaeataade-a para (.090 (aefa sni) suddadea.

D- Esta Portaria ee>— «ai rigor aadata dena pablraçla.

m- Ravet*»*« a*dispoeitteeaB castraria.

X^lJM ciansN—aeieieo\l
^ LUCIANE CARNEIRO PINTO
Asaeawra Especialda **Aa/?rraaidtsKaa

aVVsOrãt^ESOUSAOTIVEIRA

n*0

Aaaeaaor Especialda Mtaa/T Secretaria

JOSÉ ANTOMO PRMXS
Aamiai-sTraatialdaH

làÀi

K)RTAPJAN<3©.ut46DEOeHÍ4l DE '996

0 Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislanvo doDistrito
Federal, nouso das alnhuicòes que lhe foram delegadas pelo Alo da Mesa Direlora n" 10295 e
peloAlo da Mesa n*013 de 1996.

RESOLVE:

Art. 1* -Nomear aComissão de Inventario do Almoxarüado da Câmara Legislativa
do Distnto Federal, exercício de 1995, composta pelos seguintes servidores:

Aloisio Antônio de M. Evaristo
Luiz Silva Lima

Artur Borges Leal
Kailde Oliveira do Nascimento
Rosalina Cardoso

Mat.11.296-41
Mat. 11 788-20

Mat 11.865-28
Mat 11.880-32

Mat. 11.616-19

Presidente

Membro

Membro

Membro

Membro

Art. V -A Comissão terá o prazo de20(vinte) dias para aconclusão dos trabalhos.

^LUCIANE CARNEIRO PINTO JOSÉ ANTÔNIO PRATES
As»esraEn>»cialdaM«»a/Presidencia Assessor Espacial da Mesa/Vice-Presidíncài

\\JyC^-
SEVEPjNdDE SOUSA OLIVEIRA AKLECIO ALEXAND1_

Assessor Especial da Mesa/r Secretaria Assessor Especial da Mesa/2*

l'Okl ARUvCtfjÍDtl&Dt ABRIL Dl

,,,,,, , , ° <"bmc" àa Mesa Diretora da l amar. Legislativa do
'. ' Fr""'"1- "" uso ^ «riluároe» que lhe foram delegadas pelo Ato da Mesa
Le^lÜrh." 0'3'96' '' "nd° "" '"" ° *"""' f*™rívd do ***"<" «• Diretoria

RESOLVE:

Di- J .', "''•'l'"rJ " S0,ic'"«*0 rn»n<'a no requerimento do servidor EdimarRodriguesde Almeida, datadode 29.03.96. *»™«r

II - Aui»ri/ar o uso riasalade ReuniãoriasOimussõt-v,na forma proposta.

S 1.IVIANECARNEIRO PINTO
Assessora Esperia! da Mesa/Presidência

SE\ HeKo DESOl SA OLN E1RA ÃRCIUIOA-EEXVJDRTC
As«««orF«pe<-i«ld«M^»/l-Srrr»t.ria Assessor F.pecial da Mesa/2'

Substíluto

JOSÉ .ANTÔNIO PRAJÍK
Assessor Especial da Mesa/Vke-

Presidéncia

PORTARIA W08£k 4?MAkWIL 19M

„„ a. . k.° £?ine",í* í1*" "*"*" * Ctmtn L«9i«l««iva do Distrito Federal nouso das atnbuiçoes que lhe foraaa •"-•-•'ri pata* Atoa aa tts» --• -^ -
013/96. «conforme oque coivau da tZmm J«999j!Z»*cX;^ '
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RESOLVE

I - Conceder Horário Especial para a servidora estudante OIANTRA FERREIRA
DA COSTA, matricula n* 12 540-51, ocupante do cargo efetivo de Assessor Técnico, lotada no
Setor de Assistência i Saúde

n - Fixar a compensação de horano de trabalho do retendo servidor cm
conformidade com oquadro demonstrativo abaixo

PU DA SEMANA HORÁRIO DE TRABALHO

07 00 às 13:00

a 11/03/96

segunda-feira
terça-feira

quarta-feira
quinta-feira
sexta-feira

07:00 às 13.00

07:00 às 13:00 e de 14:00 às 19:00
(Ti 00 ii 13 00

07:00 às 13:00 e de 14:00 às 19:00

ÜT . Esta Portaria entra emvigor nadata dasua publicação, retroagindo seus efeitos

IV - Revogam-se asdisposições emcontrario

5USA OUVETRA
i da Mesa/l* Secretaria

Substituto

LUCIANE CARNEIRO PINTO
AssessoraEspecial da >

Aaseaaor E peta I

JOSÉ ANTÔNIO PRATO
Assessor Especial daMeao/Vico-Presidencia

PORTARIA N'95» DE li BE AlaUL DE 1996

OGabinete d. Me» Diretor, da Câ»«i Ugi.l.tiv. do Dism|o
Federal no uso das atribuições que lhe for» delegada, pelo. *^ fcjto.
Diretor. n's 102/95 e 013/96. e tendo em vist. o que consta do Prece», a
001.283/94-CLDF.

RESOLVE:

AVFRRAR. oara todos o» efeitos legais, na forma apurada pelo Setor de

de setvtço -«**£*»^^tSSAuxiliar de

Federal

0OucAOrva<3aanã^^à
-^UJCIANE CARNEIRO PINTO

Assessora Especisl da Mesa/Proidenci»

JOSÉ ANTONKH
Assessor Especial daí

(Republicado por

5E SOUSA i
Assessor Especial d» Mesa/l* S

ao DCL de 12/04/96)

PORTARIA N* 199D» U DENOVXMRRO DE 1995

RESOLVE:

CONCEDER à servidora ELISABETH WANDERLEY NÓBREGA.
matricula n* 11.424-58, ocupante do cargo efetivo de Assessor Legislativo, categoria
Processo Legislativo, o adicional referente àincorporação dequintos, combateno{ 2* do
art 62 da Lei n° 8.112/90, regulamentado pelaLei n' 8.911/94. na proporção de 1/5(um
quinto) do DFA-11 doGDF, a partir de 12 dejulho de 1994.

—^ I.IIC
c«3ner.C-OericjeO AIrihO / í

LUCIANE CARNEIROPINTO JOSÉ ANTÔNIOTRAXtST
Assessora Especial daMesa/Prcsideocia Assessor Especial daMesa/VicxvPresidêocia

USAOUVEDtA

AssessorEspecial da Mesa/l*Secretaria
Substituto

Assessor Especial da Mesa/2*

(Republicado por conter incorrcçfie n| publicadono DCL de 24.11.95)

DECISÃO N* OtllH

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe
foram delegadas pelo Ato da Mesa Diretora n* 102/95, e na forma
estabelecida pela Portaria n° 001/95, decidiu por unanimidade, o
seguinte:

Aprovar o Requerimento n'744/96, do Deputado
Tadeu FilippeUi, que requer ao Excelentíssimo Senhor Secretário
de Meio Ambiente Ciincia e Tecnologia do Distrito Federal,
encaminhe à CLDF o rezoneamento da Área de Proteção
Ambiental - APA da Baciade são Bartolomeu

Brasflia, i 8 de abril de 19%

Jt^MCÀareGol fund«a© *l"n ^O
-^ LUCIANE CARNEIRO PINTO

Assessora Especial daMesa Diretora

DECISÃO N» 63/96

OG-y-et. «U Me» Diretora * «T"I?£ÍLi»í
Dâtfrito FeieraL no uso da» stnTwiçoei que &*™4?*^t*.^t'??-SKr!?^5. ona for». -Ubdeád. P* K*™"*.001*5' *" ""
J2^«d«U.04.9«.a>cid^^ -

Autorizar as solicitações, c«aida» no OC a* W/96,
publicação do Edital de Convocação da. Beiçoe» d» ASCAL

BraaOa, DF, cmII de abri d* 199*.

O Gabinete d» Mesa Diretor» d» Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso das atribuições que lhe foram delegadis pelo »rt. 1* do Ato,àt
Mesa Diretor» n* 102/95 e tendo emvitt» o qac coast» do Processo a 991.59B795-
CLDF,

JOSÉ ANTÔNIO PRJttBS
••sjar Espadai d» MauDlnass

VsaPieaWnrla
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HINOSL
Letra: Geir Campos
Música: Neusa Pinho França Almeida

Todo o Brasil vibrou
e nova luz brilhou
quando Brasilia fez maior asua glória
com esperança e fé
era o gigante em pé,
vendo raiar outra aurora em sua históna

Com Brasília no coração
epopéia surgir do chão
o candango som feliz
símbolo de força de um país!

Letra. Capitão Furtado
Música: SimSo Neto

Em me» i terra virgem desbravada
na mais esplendorosa alvorada
feliz como um sorriso de criança
um sonho transformou-se em realidade
surgiu a mais fantástica cidade
"Brasília, capital da esperança"

Desperta o gigante brasileiro
desperta e proclama ao mundo inteiro
num brado de orgulho e confiança:
Nasceu a linda Brasilia
a "capital da esperança"

A fibra dos heróicos bandeirantes
persiste nos humildes e gigantes
que provam com ardor sua pujança,
nesta obra de arrojo que é Brasília
Nós temos a oitava maravilha
"Brasília, capital da esperança"

HINO DE

BRASÍLIA

Capital de um Brasil audaz
bom na luta e melhor na paz
salve o povo que assim te quis
símbolo da força de um país!

Ofickkzado paio Dac nf51 000 de r»*WM

BRASÍLIA,
CAPITAL DA
ESPERANÇA Hinor
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